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Relatório da Administração
A Administração da Brasil Kirin, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à apreciação dos acionistas
o Relatório de Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2014,
acompanhada do parecer dos Auditores Independentes, assim como de um sumário das principais atividades do Grupo ao longo do
ano. Os comentários aqui apresentados são relativos aos resultados consolidados e refletem a estrutura societária da Brasil Kirin
para o período encerrado na data previamente mencionada.
Em 2013 a Companhia executou uma importante etapa do processo de simplificação operacional de sua estrutura societária, com
redução da quantidade de sociedades controladas do Grupo. Em razão desta mudança, a demonstração do resultado, a
demonstração de resultados abrangentes e a demonstração dos fluxos de caixa correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2013 compreendem um período de três meses. Para comparação dos exercícios completos de 2014 em relação a 2013
acesse a web-page http://relatorio.brasilkirin.com.br/pt/pdf/DF-Brasil-Kirin-Combinado-Consolidado-2013.pdf.
Mensagem do Presidente
Compartilho com todos os resultados do terceiro ano de operação da Brasil Kirin. Movida pela vontade de inovar e pelo impulso de
levar ao consumidor produtos com as mais novas tecnologias, que marquem momentos de confraternização e alegria, a Brasil Kirin
possui um vasto portfólio de bebidas alcoólicas e não alcoólicas. Com sede na cidade de Itu, no interior de São Paulo, a Brasil Kirin
faz parte de um dos maiores grupos de bebidas do mundo, a japonesa Kirin Holdings Company, que possui operação em vários
países. Até dezembro de 2014, suas 270 empresas contavam com aproximadamente 46 mil funcionários.
O ano de 2014 foi muito importante para a Brasil Kirin, foi o período em que superamos vários desafios na busca dos nossos
objetivos de médio e longo prazo, definidos em nosso Plano de Negócios (MTBP - Mid Term Business Plan). Produzimos cerca de 30
milhões de hectolitros de bebidas durante o ano, contando com mais de 11 mil funcionários distribuídos em 13 unidades fabris
localizadas em 11 Estados. Além disso, são mais de 200 Revendas e Centros de Distribuição próprios. Dentre as diversas marcas
destacam-se Nova Schin, Schin, Schin no Grau, Devassa, Baden Baden, Eisenbahn, Cintra e Glacial, Fruthos, Skinka, Schin
Refrigerantes, Itubaína, Água Schin, Fibz e Ecco!.
O cenário macroeconômico do ano reafirmou a importância de buscar caminhos alternativos para continuar crescendo de forma
sustentada, o que levou a Companhia a desenhar, ainda em 2014, um novo formato de trabalho na distribuição e comercialização de
seus produtos e marcas. A Brasil Kirin vai trabalhar para capturar todas as oportunidades de crescimento que se apresentarem viáveis.
Estamos focados em uma construção de longo prazo, marcada pelo desafio de construir uma empresa de bebidas que conquiste
consumidores através de inovação em marcas, produtos e serviços relevantes e diferenciados. Continuaremos investindo no futuro
da Companhia, aprimorando as práticas para tornar a Brasil Kirin mais eficiente, ágil e competitiva. Agradecemos aos funcionários,
à preferência dos consumidores, à confiança dos clientes, fornecedores, parceiros e acionistas.
Desempenho Operacional
O ano de 2014 foi desafiador para a Brasil Kirin, devido a instabilidade do mercado e à mudanças no cenário competitivo do setor de bebidas,
resultando em um cenário econômico diferente do planejado, considerando uma expectativa de forte crescimento no início de 2014.
O volume registrado pelo Sistema de Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) para toda a indústria apontou um aumento na
produção de 4,28% em cervejas e 0,98% em refrigerantes, crescimento inferior ao previsto para o ano de 2014. Este dado somado
a outros fatores do mercado, fizeram com que o planejamento e as metas previstas pela Brasil Kirin fossem revistas no segundo
semestre e, dessa forma, a Empresa conseguiu manter os resultados econômicos em linha com os anos anteriores.

Apesar do forte freio no consumo no segundo semestre, a Receita Bruta de Vendas de 2014 atingiu um valor consolidado de
R$ 7.193 bilhões, 3,4% menor que 2013. A revisão dos descontos comerciais e da melhora do mix contribuiu para melhorar o
desempenho da Receita Operacional Líquida (ROL), que foi de R$ 3.987 bilhões, representando 1% de aumento em relação a 2013.
O resultado econômico, Ebitda, da Brasil Kirin em 2014 foi de R$ 472 milhões, redução de 4,9% em relação a 2013. Entretanto a
redução de despesas financeiras contribuiu para reversão do prejuízo de R$ 65 milhões em 2013 para lucro líquido no exercício de
2014 de R$ 23 milhões.
Em paralelo a Brasil Kirin promoveu uma constante redução das contingências da Companhia, desde a aquisição da Schincariol
pela Kirin Holdings Company, ou seja, nesses três anos de operação, houve uma redução expressiva do montante de contingências
total na ordem de R$ 1,4 bilhão, ou redução de 37% do total.
Assuntos Corporativos e Sustentabilidade
Sustentabilidade e crescimento estratégico são gerenciados de forma conjunta na Brasil Kirin. A cada dia e a cada novo projeto -
seja na área corporativa, nos centros de distribuição ou na produção -, é feita a análise dos possíveis impactos no curto e no longo
prazo. Com a criação, em fevereiro de 2013, da Vice-Presidência de Assuntos Corporativos e Sustentabilidade, houve a consolidação
de ações e estratégias que antes não estavam integradas ao planejamento da Brasil Kirin.
Pelo segundo ano consecutivo, a Brasil Kirin está entre as empresas mais sustentáveis do País no Guia Exame de Sustentabilidade
2014. A Empresa também foi destaque na categoria Governança da Sustentabilidade, um reconhecimento pela estruturação
estratégica do seu trabalho e pelo forte envolvimento das diversas áreas internas da Companhia.

A parceria com a Fundação SOS Mata Atlântica também é uma iniciativa da Empresa para garantir a gestão da biodiversidade,
principalmente na preservação dos recursos naturais e fomento da educação ambiental. Desde 2007, ano de início do projeto, o Centro
de Experimentos Florestais SOS Mata Atlântica - Brasil Kirin, localizado em Itu (SP), já cultivou mais de 3 milhões de mudas de mais
de 100 espécies de árvores, usadas na restauração de uma área superior ao equivalente a 857 campos de futebol, que gerou o
afloramento de 19 nascentes, com uma estimativa de aumento de 20% das águas subterrâneas e 5% das águas superficiais.
Desenvolvimento Humano e Organizacional
A Brasil Kirin busca profissionais alinhados aos seus valores e oferece um caminho rico em oportunidades de aprendizado e
crescimento. Estimula um ambiente saudável, informal e favorável, tanto para o desenvolvimento profissional quanto pessoal, em
todas as suas unidades.
A Empresa investe em treinamentos e capacitações para todos os seus funcionários. Em 2014, foram mais de 648 mil horas de
treinamento - sendo 55,6 horas a média por funcionário. O conteúdo de aprendizagem é disponibilizado na Academia Brasil Kirin e
está dividido em três etapas:
• Integração Institucional: traz o entendimento da Empresa para novos funcionários;
• Integração Funcional: ajuda nos conhecimentos básicos para que os profissionais possam exercer sua função;
• Trilha de Aprendizagem: ações educacionais que orientam o desenvolvimento das competências nas diversas áreas da Empresa.
O ano de 2014 também foi destacado pelas premiações recebidas pela Brasil Kirin, como destaque:
• Uma das Melhores Empresas para Trabalhar - Great Place to Work (GPTW) Brasil, publicada pela revista Época;
• Guia Você S/A - As Melhores Empresas para Você Trabalhar, publicado pelas revistas Exame e Você S/A.
Desempenho Financeiro em 2014
Receita Bruta (ROB) e Receita Operacional Líquida (ROL): R$ 7,2 bilhões e R$ 4 bilhões, respectivamente
A Brasil Kirin encerrou 2014 com uma Receita Bruta de R$ 7,2 bilhões, redução de 3,4% em relação a 2013, entretanto a Receita
Líquida atingiu R$ 4 bilhões, um aumento de 1% com relação a 2013. A maior receita líquida da história da Empresa foi atingida
com volume de 30 milhões de hectolitros, redução de 9% em relação a 2013. O marco histórico de receita líquida foi atingido devido
à implementação de iniciativas para Brasil Kirin crescer de forma sustentada e rentável, repensando a estratégia de atuação das
marcas e da distribuição em todo o País.
Custo dos Produtos Vendidos (CPV): R$ 2,4 bilhões
O Custo dos Produtos Vendidos totalizou R$ 2,4 bilhões, representando 59,4% da receita líquida (comparado a 61,8% em 2013).
A Brasil Kirin continuou o trabalho de racionalização e aumento de eficiência das atividades de suprimentos, planejamento,
manufatura e distribuição, o que resultou em uma diminuição de 2,9% no total dos custos.
No ano de 2014 apuramos um aumento de 7% do CPV por hectolitro, essa variação pode ser atribuída principalmente pelos
impactos em custos decorrente da inflação nos custos de matéria-prima e insumos e uma participação maior nas vendas de itens
de maior valor adicionado (exemplo: Cervejas Especiais) bem como de embalagens não retornáveis (exemplo: latas de alumínio),
além da expansão da rede de distribuição própria.
Despesas com Vendas e Marketing: R$ 1,7 bilhão
Ao longo de 2014, a Brasil Kirin investiu para fortalecer sua marca institucional e gerar valor para os produtos do seu portfólio, que
foi incrementado com o lançamento de quatro novas cervejas especiais (duas da Baden Baden e duas da Eisenbahn), além da
japonesa Kirin Ichiban. No mercado de não alcoólicos, os destaques foram a ampliação do mercado de vendas de Fibz e de Itubaína.
Apesar do intenso ambiente competitivo de preço, buscamos responder aos movimentos de curto prazo do mercado com melhoria
do posicionamento de preços de nossas Marcas. Enquanto, simultaneamente, atuamos de modo estratégico, elevando
significativamente nosso desembolso em:
• Atividades promocionais voltadas ao consumidor (aumento de cerca de R$ 46 milhões versus 2013);
• Investimentos de médio e longo prazo (aumento de cerca de R$ 48 milhões versus 2013) voltados para pesquisas com
consumidores, desenvolvimento das plataformas das Marcas, além de publicidade e propaganda;
• Reforço de talentos nas equipes e, onde necessário, reconfiguração do canal de vendas, por meio da substituição de Revendas
por atividades de Distribuição Própria.
Despesas Gerais e Administrativas: R$ 450 milhões
A rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” apresentou redução de R$ 105 milhões ou diminuição de 19% em relação a 2013.
Entretanto os exercícios de 2014 e de 2013 foram impactados devido aos seguintes eventos não recorrentes:

• Em 2014, a Brasil Kirin aderiu ao REFIS (Programa de Recuperação Fiscal) do Governo Federal, de modo a estabelecer um acordo para
encerrar na sua totalidade 17 processos tributários e parcialmente 3 outros processos tributários questionados pela União. Nos termos do
programa, foi facultado à Brasil Kirin eliminar do seu passivo contingente um total de R$ 325 milhões. Deste total, R$ 12 milhões referiam-se
ao valor principal da dívida e multa e, portanto, foram alocados no resultado contra a rubrica “Despesas Gerais e Administrativas”.
• Em 2013, a Brasil Kirin optou por aderir ao PEP (Programa Especial de Parcelamento) do ICMS do Estado de São Paulo, e desta
forma estabelecer um acordo para encerrar o litígio referente a 16 processos tributários questionados pelo Estado. Baseado nos
termos propostos no Programa foi facultado a Brasil Kirin eliminar de seu passivo contingente um total superior a R$ 950 milhões
mediante pagamento à vista (e, portanto, não recorrente) de cerca de R$ 375 milhões. Deste total, R$ 139 milhões referiam-se ao
valor principal da dívida e multa e, portanto, foram alocados no resultado contra a rubrica “Despesas Gerais e Administrativas”.
Excluindo estes itens não-recorrentes, a rubrica “Despesas Gerais e Administrativas” apresentou aumento de R$ 22 milhões ou
crescimento de 5,3% em relação a 2013.
Outras Receitas e Despesas Operacionais: R$ 742 milhões (Receita Líquida)
Dentre os principais itens dessa rubrica destacam-se:
• As subvenções dos governos estaduais no pagamento de ICMS para estimular o investimento produtivo e que totalizaram um
crédito de R$ 537 milhões, em linha com relação a 2013 (R$ 535 milhões). Ressaltando que:

• A Brasil Kirin apurou em 2014 um total de aproximadamente R$ 3 bilhões em Impostos sobre Vendas, tanto próprios quanto
referentes à antecipação de impostos devidos por clientes e consumidores sob sua responsabilidade (“substituição tributária”).
• A Brasil Kirin não usufrui de incentivos fiscais que tenham sido declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.

• A recuperação (crédito) de R$ 146 milhões, referentes à adesão do REFIS, conforme mencionado nos comentários da nota
“Despesas Gerais e Administrativas”.
Lucro Operacional, EBITDA e Margens
Como consequência de todos os elementos expostos anteriormente, o Lucro Operacional atingiu R$ 253 milhões (6,3% da Receita
Líquida) um aumento de R$ 32 milhões (+73bps) e o EBITDA atingiu R$ 471 milhões (11,8% da Receita Líquida) uma redução de
R$ 25 milhões (-74bps).
Despesas Financeiras (líquidas): R$ 308 milhões
A rubrica “Despesas Financeiras líquidas” apresentou redução de R$ 27 milhões em relação a 2013. Entretanto, conforme
mencionado anteriormente, os exercícios de 2014 e 2013 foram impactados devido aos seguintes eventos não-recorrentes: em 2013
aumento das “Despesas financeiras líquidas” em R$ 236 milhões referentes aos juros do pagamento do “PEP de São Paulo”; em
2014 aumento das “Despesas Financeiras líquidas” em R$ 97 milhões devido a adesão ao programa REFIS; em 2014 aumento de
R$ 65 milhões referente ao reconhecimento inicial do ajuste a valor presente nos saldos do contas a receber sobre confissões de
dívida, no qual sua classificação se encontra no longo prazo.
Excluindo os efeitos não-recorrentes, a variação das “Despesas financeiras líquidas” foi um aumento de R$ 46 milhões, efeito do
aumento de empréstimos e financiamentos utilizados para incremento da capacidade de produção e distribuição.
Resultado do Exercício
Como consequência dos elementos expostos, a Brasil Kirin apurou um lucro líquido de R$ 23 milhões frente a prejuízo líquido de R$
65 milhões em 2013.
Perspectivas para 2015
Do ponto de vista macroeconômico, o ano de 2014 foi desafiador. Mesmo com a realização do Mundial de Futebol no País e o período
eleitoral, que movimentaram o mercado durante o ano, o setor de bebidas teve um crescimento moderado. Começamos então uma
busca por caminhos alternativos para crescer de forma sustentada, rentável, repensando a estratégia de atuação das marcas e da
distribuição em todo o País.
Embora a economia do País esteja caminhando de forma lenta, entendemos existir oportunidades de crescimento no mercado de
bens de consumo e de bens não duráveis e estaremos atentos a isso. O desafio será entender como operar em um cenário de
previsível desaceleração, em um mercado com alto encargo de impostos e cujos insumos (alumínio, lúpulo, malte e cevada) são
diretamente influenciados pela flutuação cambial, principalmente de dólares e euros.
Nossa expectativa para 2015 é de crescimento, com uma projeção de aproximadamente 4%, buscando oportunidades tanto para a
empresa quanto para as comunidades onde está inserida.
Da mesma forma, ampliaremos nossas parcerias relacionadas à sustentabilidade, reforçando nosso compromisso com o consumo
responsável de bebidas alcoólicas, consolidando nossa governança em sustentabilidade e relacionamento com nossos públicos,
expandindo nosso escopo de atuação e contribuindo para o desenvolvimento sócioeconômico do País.

Balanço patrimonial

Em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2014 2013 2014 2013
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8 2 22 310.820 81.831
Contas a receber 9 – – 552.268 755.549
Estoques 10 – – 479.645 551.762
Impostos e contribuições a recuperar 11 – – 66.137 37.726
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12 – 3 5.733 13.190
Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 9.437 –
Despesas antecipadas 37 – 44.900 90.720
Demais contas a receber 5 – 11.797 18.000

Total do ativo circulante 44 25 1.480.737 1.548.778
Não circulante

Realizável a longo prazo
Contas a receber 9 – – 190.806 150.681
Impostos e contribuições a recuperar 11 – – 120.840 107.856
Imposto de renda e contribuição social a recuperar 12 6 5 17.074 16.359
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.c – – 59.613 74.284
Depósitos judiciais 15 – – 169.833 141.698
Demais contas a receber – – 20.430 13.639

Total do realizável a longo prazo 6 5 578.596 504.517
Investimentos em controladas 16.b 2.294.821 2.269.357 – –
Outros investimentos – – 13 539
Imobilizado 17 – – 3.228.120 2.982.358
Intangível 18 – – 134.686 132.501

2.294.821 2.269.357 3.362.819 3.115.398
Total do ativo não circulante 2.294.827 2.269.362 3.941.415 3.619.915
Total do ativo 2.294.871 2.269.387 5.422.152 5.168.693

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2014 2013 2014 2013
Circulante

Fornecedores 19 1 – 453.421 443.306
Empréstimos e financiamentos 20 – – 702.792 338.842
Instrumentos financeiros derivativos 24 – – 36.980 –
Salários e encargos sociais 45 – 139.182 136.219
Impostos e contribuições a recolher 21 7 – 219.728 257.788
Imposto de renda e contribuição social 22 – – 6 1.457
Adiantamentos de clientes – – 15.151 23.223
Provisões para gastos comerciais – – 85.889 45.995
Demais contas a pagar 14 – 56.538 94.694

Total do passivo circulante 67 – 1.709.687 1.341.524
Não circulante

Fornecedores 19 4.234 – 686 175
Empréstimos e financiamentos 20 – – 977.061 957.504
Impostos e contribuições a recolher 21 – – 27 63
Demais contas a pagar – – 41.799 43.427
Provisão para contingências 23 – – 313.651 438.492
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.c – – 90.014 120.870
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 10

Total do passivo não circulante 4.234 – 1.423.238 1.560.541
Total do passivo 4.301 – 3.132.925 2.902.065
Patrimônio líquido

Capital social 25 5.521.375 5.521.375 5.521.375 5.521.375
Prejuízos acumulados 25 (3.230.805) (3.251.988) (3.232.148) (3.254.747)

Total do patrimônio líquido 2.290.570 2.269.387 2.289.227 2.266.628
Total do passivo e do patrimônio líquido 2.294.871 2.269.387 5.422.152 5.168.693

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do resultado

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2014 2013 2014 2013
(3 meses)

Receita 26 – – 3.987.070 1.214.072
Custo dos produtos vendidos 27 – – (2.367.767) (697.317)

– – 1.619.303 516.755
Resultado bruto
Despesas gerais e administrativas 27 (1.374) (11) (450.280) (107.873)
Despesas com vendas 27 – – (1.658.163) (442.899)
Participações em sociedades controladas 16.b 25.688 153.769 – –
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 29 (2.892) – 742.187 210.844
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 21.422 153.758 253.047 176.827
Despesas financeiras 30 (16) – (473.080) (45.575)
Receitas financeiras 30 1 1 169.595 19.519
Variações cambiais, líquidas 31 – – (4.253) (3.489)
Resultado financeiro líquido (15) 1 (307.738) (29.545)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 21.407 153.759 (54.691) 147.282
Imposto de renda e contribuição social

Corrente 13.a – – (77.317) (2.158)
Diferido 13.a,c – – 154.831 9.003

Resultado do exercício 21.407 153.759 22.823 154.127
Quantidade de ações média e ponderada ao fim de cada

exercício - Em milhares 185.278.687 185.278.687
Lucro básico e diluído por ação do capital social - R$ 0,0001 0,0008

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração de resultados abrangentes

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
(3 meses)

Resultado do exercício 21.407 153.759 22.823 154.127
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total 21.407 153.759 22.823 154.127

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos fluxos de caixa

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
(3 meses)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 21.407 153.759 (54.691) 147.282
Ajustes de:

Depreciação e amortização (1) – 218.339 66.878
Juros, variações monetárias e cambiais sobre empréstimos, contingências

e depósitos judiciais – – 370.816 38.053
Instrumentos financeiros derivativos – – 27.543 –
Baixas provenientes de acordos contratuais e descontos concedidos – – 649.009 140.188
(Reversão) provisão de impostos a pagar e a recuperar – – (72.515) 1.836
Reversão de provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (4.195) (3.753)
Provisão (reversão) para abatimentos de clientes – – 3.968 (3.783)
Provisão (reversão) para perdas em estoques – – 17.164 (2.971)
(Reversão) provisão para perdas no imobilizado – – (9.295) 1.131
(Reversão) provisão de outras contas a pagar – – (2.636) 62.109
Provisão (reversão) para salários e encargos – – 4.732 (6.910)
Provisão (reversão) para indenizações processuais – – 7.586 (11.480)
Perdas de indenizações processuais – – 26.541 18.391
Perdas na venda de ativo imobilizado – – 366 1.375
Ganho na venda de ativo imobilizado – – (15.936) (2.865)
Equivalência patrimonial (25.688) (153.769) – –
Incentivos fiscais – – (557.357) (226.227)
(Reversão) provisão para contingências – – (119.633) 5.969
Perdas do ativo imobilizado – – 38.784 4.727

(4.282) (10) 528.590 229.950
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber – – (572.676) (368.347)
Estoques – – 53.526 (65.274)
Impostos e contribuições a recuperar – (1) 149.646 39.610
Demais contas a receber e despesas antecipadas (42) – 53.273 (43.623)
Depósitos judiciais – – (84.116) (26.422)
Fornecedores 4.235 – (6.723) 175.491
Salários e encargos sociais 45 – (1.769) 6.679
Impostos e contribuições a recolher 10 – 371.722 219.756
Demais contas a pagar 14 – (160.776) (29.418)

Caixa (aplicado) gerado nas operações (20) (11) 330.697 138.402
Juros pagos – – (54.394) (11.629)
Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.499) (1.194)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais (20) (11) 274.804 125.579

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do ativo imobilizado – – (410.856) (277.397)
Aquisições do intangível – – (6.178) (11.102)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado – – 56.120 14.026

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos – – (360.914) (274.473)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Captações de mútuo – – 448.605 –
Captações de empréstimos e financiamentos – – 136.839 28.632
Amortizações de empréstimos e financiamentos – – (270.345) (35.465)
Caixa proveniente da incorporação – – – 237.525

Caixa líquido proveniente de atividades de financiamentos – – 315.099 230.692
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalente de caixa (20) (11) 228.989 81.798
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 22 33 81.831 33
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2 22 310.820 81.831

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2014 e 2013 (Em milhares de Reais)
Controladora Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2013 100 (60) 40
Aumento de capital 5.521.275 – 5.521.275
Participações no resultado de sociedades controladas – 29.882 29.882
Reversão de imposto de renda e contribuição social – 68 68
Baixa de ágio – (3.435.637) (3.435.637)
Lucro do exercício – 153.759 153.759
Saldo em 31 de dezembro de 2013 5.521.375 (3.251.988) 2.269.387
Participações no resultado de sociedades controladas – (419) (419)
Reversão de imposto de renda e contribuição social – 195 195
Lucro do exercício – 21.407 21.407
Saldo em 31 de dezembro de 2014 5.521.375 (3.230.805) 2.290.570
Consolidado Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2013 100 (60) 40
Aumento de capital 5.521.275 – 5.521.275
Resultado das empresas incorporadas – 26.755 26.755
Baixa de ágio – (3.435.637) (3.435.637)
Reversão de imposto de renda e contribuição social – 68 68
Lucro do exercício – 154.127 154.127
Saldo em 31 de dezembro de 2013 5.521.375 (3.254.747) 2.266.628
Participações no resultado de sociedades controladas – (419) (419)
Reversão de imposto de renda e contribuição social – 195 195
Lucro do exercício – 22.823 22.823
Saldo em 31 de dezembro de 2014 5.521.375 (3.232.148) 2.289.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Brasil Kirin Holding S.A. (“Companhia”), com sede em Itu, Estado de São Paulo, tem como principal atividade a participação em
outras sociedades. A atuação preponderante das empresas do Grupo Brasil Kirin (“Grupo” ou “Brasil Kirin”) é a industrialização de
bebidas e o comércio atacadista e varejista, por meio das seguintes principais empresas: a. Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda.
(anteriormente denominada Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.) - sede em Itu - SP. b. Brasil Kirin Bebidas Ltda. (anteriormente
denominada Companhia de Bebidas Brasil Kirin) - sede em Cachoeiras de Macacu - RJ. c. Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda.,
responsável pelos depósitos próprios da Companhia e produção de concentrados - sede em Embu - SP. A Companhia possui ainda
participação em outras empresas como descrito na Nota 16. A Brasil Kirin Holding S.A., após processo de reestruturação societária
ocorrido no Grupo em 2013, conforme nota explicativa 2, tornou-se a controladora final de todas as empresas do Grupo a partir de
1º de outubro de 2013. Determinadas controladas possuem programas de incentivos fiscais governamentais relativos ao Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), mediante, respectivamente: crédito presumido, financiamento, reduções
parciais dos valores devidos, desde que atendidas certas condições. No âmbito Federal, algumas controladas da Companhia gozam
da redução do imposto de renda apurado de acordo com o lucro da exploração da atividade incentivada. A Companhia faz
acompanhamento rigoroso dos diversos projetos de alteração da legislação em vigor, em tramitação. Simulações realizadas a partir
das propostas em tramitação relativas às alterações das alíquotas interestaduais do ICMS, mostram impactos não relevantes nos
resultados futuros da Companhia. A Companhia não goza de incentivos fiscais declarados inconstitucionais pelo STF. Durante o
segundo trimestre do ano de 2013, a Brasil Kirin optou por aderir ao PEP (Programa Especial de Parcelamento) do ICMS do Estado
de São Paulo, de modo a estabelecer um acordo para encerrar o litígio referente a 16 processos tributários questionados pelo
Estado. Baseado nos termos propostos no Programa foi facultado à Brasil Kirin eliminar seu passivo contingente de um total
superior a R$ 950 milhões mediante pagamento à vista de cerca de R$ 375 milhões. Desse total, R$ 137 milhões referiam-se
principalmente ao valor principal da dívida e, portanto, foram alocados no resultado contra a rubrica de “Despesas Gerais e
Administrativas”, enquanto que as despesas financeiras de R$ 236 milhões foram alocadas contra a rubrica de mesma
denominação. O montante de R$ 195 milhões alocados na nota 29 “Outras receitas (despesas) operacionais” no item “Despesas
Recuperadas” refere-se principalmente ao reembolso dos ex-acionistas na adesão ao programa. Em 2014, a Brasil Kirin optou por
aderir ao REFIS (Programa de Recuperação Fiscal) do Governo Federal, de modo a estabelecer um acordo para encerrar na sua
totalidade 17 processos tributários e parcialmente 3 outros processos tributários questionados pela União. Nos termos do
programa, foi facultado à Brasil Kirin eliminar do seu passivo contingente um total de R$ 325 milhões, mediante pagamento à vista
de cerca de R$ 50 milhões, dos quais R$ 18 milhões foram reembolsados pelos ex-acionistas na adesão ao programa. Além disso,
houve o pagamento de R$ 139 milhões com Prejuízos Fiscais e Base de Cálculo Negativa de CSLL. As empresas do Grupo Brasil Kirin
operam integradamente sob controle comum e os custos compartilhados das estruturas administrativas e operacionais são
atribuídos às empresas de acordo com critérios que consideram a razoabilidade de sua identificação. Assim, a expressão Grupo
Brasil Kirin, utilizada nestas notas explicativas, tem o objetivo de melhor caracterizar essa forma de atuação.

2. Reestruturação societária
No ano de 2013, o Grupo Brasil Kirin passou por uma reestruturação societária, em continuidade com um plano iniciado em 2010,
de redução da quantidade de sociedades controladas do Grupo visando simplificação operacional, redução dos custos incidentes
sobre as operações entre as companhias envolvidas, maior controle de suas operações e melhor organização das estruturas
societárias. A efetivação desta operação gerou, ainda, uma maior racionalização administrativa, condições mais adequadas e
efetivas ao cumprimento dos objetivos e estratégias globais das sociedades, que incluem, mas não se limitam, ao melhor
desempenho da controladora do grupo econômico ao qual pertencem as sociedades, a gestão de seus ativos societários e maior
eficiência de suas operações. A estrutura até 30 de setembro de 2013, tinha como controladora final a Kirin Holdings Investments
Brasil Participações Ltda., que detinha 100% do controle direto e indireto das empresas do Grupo Brasil Kirin. A atual controladora
Brasil Kirin Holding S.A., que passou a ser a holding do Grupo em 1º de outubro de 2013, em 2012 denominava-se AAJDG
Participações S.A. e era uma sub-controladora com participação não significativa, em torno de 0,01% nas empresas operacionais.
Ao longo de 2013 houveram algumas incorporações, deixando a estrutura do grupo mais simplificada. Em razão desta mudança de
estrutura, a demonstração do resultado, a demonstração de resultado abrangentes e a demonstração dos fluxos de caixa
correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2013 compreendem um período de três meses. Abaixo segue a estrutura
organizacional simplificada do Grupo Brasil Kirin a partir de 1º de outubro de 2013 e em 31 de dezembro de 2014:
Estrutura Organizacional - Grupo Brasil Kirin em 31 de dezembro de 2012

100% Kirin Holdings Investments Brasil Participações Ltda. (6)
• 50% Aleadri-Schinni Participações e Representações S.A. (2)
• 50% Jadangil Participações e Representações Ltda. (2)

• 99,99% Brasil Kirin Participações e Representações S.A.
• 0,01% AAJDG Participações S.A.

• Empresas operacionais (7):
Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.
Companhia de Bebidas Brasil Kirin
Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda.
Brasil Kirin Internacional Trading e Serviços LDA
Brasil Kirin Indústria de Bebidas de Alagoas Ltda.
Cervejaria Baden Baden Ltda.
Mango Serviços Financeiros S.A.
Indústria de Bebidas Igarassu Ltda.
Sonar Serviços e Franquias S.A.
Cervejaria Sudbrack Ltda.
Brasil Kirin Administração de Bens Ltda. (3)
MS-Marketing e Serviços de Franquia Ltda. (4)
Crème de la Crème Empreendimentos e Participações S.A. (5)
Bar e Restaurante Devassa Ltda. (1)

Estrutura Organizacional - Grupo Brasil Kirin a partir de 1º de outubro a 31 de dezembro de 2013
100% Brasil Kirin Holding S.A. (anteriormente denominada AAJDG Participações S.A.)

• Empresas operacionais (7):
Brasil Kirin Participações e Representações S.A.
Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.
Companhia de Bebidas Brasil Kirin
Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda.
Brasil Kirin Internacional Trading e Serviços LDA
Brasil Kirin Maltes Especiais Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin Indústria de Bebidas de

Alagoas Ltda.)
Cervejaria Baden Baden Ltda.
Brasil Kirin Comercializadora de Energia S.A. (anteriormente denominada Mango Serviços

Financeiros S.A.)
Indústria de Bebidas Igarassu Ltda.
Sonar Serviços e Franquias S.A.
Cervejaria Sudbrack Ltda.

(1) Incorporada em 01/08/2013 pela Sonar Serviços e Franquias S.A.; (2) Incorporadas em 01/10/2013 pela Kirin Holdings
Investments Brasil Participações Ltda. (que posteriormente foi incorporada pela Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.);
(3) Incorporada em 02/12/2013 pela Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.; (4) Incorporada em 02/12/2013 pela Brasil Kirin
Participações e Representações S.A.; (5) Incorporada em 02/12/2013 pela Companhia de Bebidas Brasil Kirin; (6) Incorporada em
31/12/2013 pela Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.; (7) Algumas das empresas operacionais possuem participação entre si.

Estrutura Organizacional - Grupo Brasil Kirin em 31 de dezembro de 2014
100% Brasil Kirin Holding S.A.
• Empresas operacionais (7):

Brasil Kirin Participações e Representações Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin Participações
e Representações S.A.)

Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin Indústria de Bebidas S.A.)
Brasil Kirin Bebidas Ltda. (anteriormente denominada Companhia de Bebidas Brasil Kirin)
Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda.
Brasil Kirin Maltes Especiais Ltda.
Cervejaria Baden Baden Ltda.
Brasil Kirin Comercializadora de Energia Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin Comercializadora

de Energia S.A.)
Indústria de Bebidas Igarassu Ltda.
Sonar Serviços e Franquias Ltda. (anteriormente denominada Sonar Serviços e Franquias S.A.)
Cervejaria Sudbrack Ltda.
Cataventos Acaraú - Geração de Energias Renováveis S.A.

3. Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que inclui os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). As demonstrações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações financeiras da Brasil Kirin Holding S.A. e suas
controladas, a seguir relacionadas: • Brasil Kirin Participações e Representações Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin
Participações e Representações S.A.); • Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. (anteriormente denominada Brasil Kirin Indústria de
Bebidas S.A.); • Brasil Kirin Bebidas Ltda. (anteriormente denominada Companhia de Bebidas Brasil Kirin); • Brasil Kirin Logística
e Distribuição Ltda.; • Brasil Kirin International Trading e Serviços LDA. - encerrada em 29 de dezembro de 2014; • Brasil Kirin
Maltes Especiais Ltda.; • Cervejaria Baden Baden Ltda.; • Brasil Kirin Comercializadora de Energia Ltda. (anteriormente
denominada Brasil Kirin Comercializadora de Energia S.A.); • Indústria de Bebidas Igarassu Ltda.; • Sonar Serviços e Franquias
Ltda. (anteriormente denominada Sonar Serviços e Franquias S.A.); • Cervejaria Sudbrack Ltda.; • Cataventos Acaraú - Geração de
Energias Renováveis S.A. Na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas foram adotados os seguintes procedimentos:
• Eliminação dos investimentos, saldos ativos e passivos e das receitas e despesas de operações realizadas entre as empresas.
• As demonstrações financeiras das controladas, base para cálculo de equivalência patrimonial e para a consolidação, foram
ajustadas para refletirem as mesmas práticas e critérios contábeis da controladora. Conciliação entre o patrimônio líquido da
controladora e do consolidado em 31 de dezembro:
Patrimônio líquido 2014 2013
Balanço patrimonial da controladora 2.290.570 2.269.387
Diferido (gastos pré-operacionais) (1.343) (2.759)
No balanço patrimonial consolidado 2.289.227 2.266.628
Conciliação entre o resultado do exercício da controladora e do consolidado em 31 de dezembro:
Resultado do exercício 2014 2013
Resultado do exercício da controladora 21.407 153.759
Reversão de amortização do diferido 1.416 368
Resultado do exercício consolidado 22.823 154.127
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria da Companhia, em 27 de fevereiro de 2015.

4. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Real (R$), que é a moeda funcional do Grupo
Brasil Kirin. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

5. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são
reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas sobre
premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material no exercício a findar-se em 31 de
dezembro de 2015 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 13 - reconhecimento de ativos fiscais
diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados. Esses impostos diferidos
ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para serem utilizados na
compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
• Nota explicativa 18 (b) - redução ao valor recuperável de ativos (impairment). O imobilizado e outros ativos não circulantes,
inclusive os ativos intangíveis, são revistos anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda,
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for o
caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida pelo montante em que o
valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo.
Para fins de avaliação, os ativos são agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis
separadamente. • Nota explicativa 23 - reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a
probabilidade e magnitude das saídas de recursos. A Brasil Kirin é parte envolvida em processos tributários, trabalhistas e cíveis
que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas
decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da Administração, fundamentada na
opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. • Nota explicativa 24 -
valor justo de derivativos e outros instrumentos financeiros. O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. A Brasil Kirin usa seu julgamento para escolher diversos
métodos e definir premissas que se baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço.

6. Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico como base de valor e
ajustadas para refletir o “custo atribuído” de terrenos, edificações e máquinas e equipamentos na data de transição para os CPCs,
e ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) mensurados ao valor justo contra o resultado do exercício.

7. Principais políticas contábeis
O Grupo aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consolidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de
negócio são registradas utilizando o método de aquisição na data de aquisição, isto é, quando o controle é transferido para o Grupo.
A contraprestação de aquisição transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis
adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para impairment. Ganhos em uma compra vantajosa são
reconhecidos imediatamente em resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os
custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes
referentes ao pagamento de relacionamentos pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no resultado do
exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a
contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é remensurada e a liquidação é registrada
dentro do patrimônio líquido. Para as demais, as alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente são
registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre,
os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir
da data em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da
controladora as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim como as coligadas, são reconhecidas
através do método de equivalência patrimonial. (iii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo método da equivalência
patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas
participações em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, direta ou indiretamente, tenha influência
significativa, mas não tenha controle ou controle conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Os investimentos em
coligadas são contabilizados através do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas
incluem a participação do Grupo no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em que
a influência significativa deixa de existir. (iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre partes
relacionadas, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre partes relacionadas são eliminados.
Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o
investimento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como
são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor
recuperável. b. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional pelas
taxas de câmbio nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando qualificadas como hedge accounting e, portanto, diferidos no
patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa e operações de hedge de investimento líquido. Os ganhos e as perdas
cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado na rubrica
“Ganhos (perdas) cambiais”. As alterações no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, classificados como
disponíveis para venda, são separadas entre as variações cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as outras
variações no valor contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado. As variações
cambiais de ativos e passivos financeiros não monetários são reconhecidos no resultado como parte do ganho ou da perda do valor
justo. c. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, que são prontamente
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. Nas
demonstrações do fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa são apresentados líquidos dos saldos tomados em contas
garantidas, quando aplicável. Essas contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial na rubrica de “Empréstimos e
financiamentos”, no passivo circulante. d. Instrumentos financeiros: A Brasil Kirin classifica seus ativos financeiros não
derivativos, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do
resultado, investimentos mantidos até o vencimento, empréstimos e recebíveis e ativos financeiros disponíveis para venda.
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (i) Ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são

designados pelo valor justo por meio do resultado se o Grupo gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda
baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de investimentos. Os custos da
transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados pelo valor
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do
exercício. Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação, a menos que tenham sido designados como
instrumentos de hedge. São classificados nessa categoria as aplicações financeiras e os instrumentos financeiros derivativos. (ii)
Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou
determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de
vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os
empréstimos e recebíveis do Grupo compreendem os empréstimos a controladas, contas a receber de clientes, demais contas a
receber e caixa e equivalentes de caixa, exceto os investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo
custo amortizado, usando o método dos juros efetivos. Reconhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos
financeiros são normalmente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao valor justo por
meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor
justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos
de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que o Grupo tenha transferido,
significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros disponíveis para venda e os ativos
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os
empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método dos juros efetivos. Os ganhos ou as perdas
decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na
demonstração do resultado na rubrica de “Receitas e despesas financeiras” no período em que ocorrem. As variações cambiais de
títulos monetários são reconhecidas no resultado. As variações cambiais de títulos não monetários são reconhecidas no patrimônio.
As variações no valor justo de títulos monetários e não monetários, classificados como disponíveis para venda, são reconhecidas
no patrimônio. Quando os títulos classificados como disponíveis para venda são vendidos ou sofrem perda (impairment), os ajustes
acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio, são incluídos na demonstração do resultado na rubrica de “Receitas
financeiras” e “Despesas financeiras”. Os juros de títulos disponíveis para venda, calculados pelo método da taxa efetiva de juros,
são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas. Os dividendos de ativos financeiros mensurados ao
valor justo por meio do resultado são reconhecidos na demonstração do resultado como parte de outras receitas, quando é
estabelecido o direito do Grupo de receber dividendos. Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são
compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. e. Impairment de
ativos financeiros: (i) Ativos mensurados ao custo amortizado: O Grupo avalia na data de cada balanço se há evidência objetiva
de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado
e as perdas por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira
confiável. Os critérios que o Grupo usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i)
Dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento
dos juros ou principal; (iii) O Grupo, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de
empréstimo, estende ao tomador uma concessão que um credor normalmente não consideraria; (iv) Torna-se provável que o
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; (v) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo
financeiro devido às dificuldades financeiras; ou (vi) Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros
fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a
diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: • Mudanças adversas na
situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira. • Condições econômicas nacionais ou locais que se
correlacionam com as inadimplências sobre os ativos na carteira. O montante da perda por impairment é mensurada como a
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é
reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o
vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de
juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o impairment com base no valor
justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment
diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido
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(como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida
na demonstração do resultado. (ii) Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge: Os instrumentos
derivativos utilizados pelo Grupo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Não há atualmente derivativos contabilizados
pelos critérios de hedge accounting. Quando há derivativos contabilizados pelo critério de hedge accounting, o Grupo documenta,
no início da operação, a relação entre os instrumentos derivativos e os itens protegidos, assim como os objetivos da gestão de risco
e a estratégia para a realização de várias operações com instrumentos financeiros. Os valores justos dos vários instrumentos
derivativos estão divulgados na Nota 24. O valor justo total dos derivativos é classificado como ativo ou passivo não circulante,
quando o vencimento remanescente do item protegido for superior a 12 meses, e como ativo ou passivo circulante, quando o
vencimento remanescente do item protegido for inferior a 12 meses. f. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor
entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos dos estoques, incluindo os estoques de produtos em elaboração e produtos
acabados são avaliados ao custo médio de aquisição ou de fabricação, reduzido de provisão para ajustá-los ao valor realizável,
quando aplicável. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, deduzidos os custos de
execução e as despesas de vendas. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumulado de cada importação.
g. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são
calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e
contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido
ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Ele é mensurado com base
nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. A administração avalia, periodicamente,
as posições assumidas pelo Grupo nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal
aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento
às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na
data do relatório. O imposto sobre a renda e contribuição social diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para
fins de tributação. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultarem: (i) do
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da
transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável; e (ii) de diferenças temporárias tributáveis decorrentes do
reconhecimento inicial de ágio. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os
impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de
compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade
fiscal. h. Depósitos judiciais: Os depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um
correspondente passivo constituído quando for vinculado a tributo com exigibilidade suspensa e não houver possibilidade de
resgate desses depósitos. i. Investimentos em controladas: (i) Custo e/ou valor patrimonial: Os investimentos em sociedades
controladas são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecido no resultado do exercício na rubrica
de “Receitas (despesas) operacionais”. Para efeito do cálculo da equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre
a Companhia e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação da Companhia: perdas não realizadas
também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo transferido.
Quando a participação da Companhia nas perdas acumuladas das controladas iguala ou ultrapassa o valor do investimento, a
Companhia não reconhece perdas adicionais, a menos que tenha assumido obrigações ou feito pagamentos em nome dessas
sociedades. Nestes casos, a participação nas perdas acumuladas é registrada na rubrica “Provisão para perdas em controladas”.
(ii) Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de um negócio e o
montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. Se a adquirente apurar deságio, deverá registrar o
montante como ganho no resultado do período, na data da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas
(impairment). O ágio é contabilizado pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment
reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio
relacionado com a entidade vendida. O ágio é alocado a Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) para fins de teste de impairment. A
alocação é feita para as Unidades Geradoras de Caixa ou para os grupos de Unidades Geradoras de Caixa que devem se beneficiar
da combinação de negócios da qual o ágio se originou, e são identificadas de acordo com o segmento operacional. j. Imobilizado:
Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e
provisões de perdas. A reavaliação efetuada em 2007 foi considerada como custo histórico do imobilizado em 1º de janeiro de 2008,
como facultado pelo artigo 6º da Lei 11.638/07. O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a
aquisição de ativos qualificadores. Em 2013, a reavaliação está refletida nas empresas controladas do Grupo Brasil Kirin, sendo
que na controladora, o saldo foi capitalizado devido à re-estruturação mencionada na nota 2 acima. Os custos subsequentes são
incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao
resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos e materiais de acondicionamento e transporte não são depreciados. A
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos e seus valores residuais durante a
vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações 35 a 50
Máquinas e equipamentos 10 a 20
Veículos 4 a 5
Móveis e utensílios 10
Outros componentes 3 a 10
Os materiais de acondicionamento e transporte são constantemente monitorados e suas baixas ocorrem por quebras e perdas e são
apropriadas ao custo de produção ou ressarcidas por clientes quando praticável. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os
valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de
estimativas contábeis. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro da rubrica de “Outras receitas
operacionais, líquidas”. k. Ativos intangíveis: (i) Softwares/licenças: As licenças de software adquiridas são capitalizadas com
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são
amortizados durante sua vida útil estimável. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa,
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software
identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são
atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso; • A administração pretende concluir
o software e usá-lo ou vendê-lo; • O software pode ser vendido ou usado; • Pode-se demonstrar que é provável que o software
gerará benefícios econômicos futuros; • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir
o desenvolvimento e para usar ou vender o software; • O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser
mensurado com segurança. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem
os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das despesas diretas aplicáveis.
Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o período de desenvolvimento do software. Outros gastos
de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de
desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como ativo em período subsequente. Os custos de
desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, abaixo segue taxa de
amortização:

Anos
Softwares 5
Marcas, Patentes e Ágio Não amortizável
Desenvolvimento de novos produtos 4 anos e 10 meses
Direito de Exclusividade 4 a 5
(ii) Outros ativos intangíveis: Os custos com a aquisição de patentes, marcas comerciais, licenças e direitos de exploração são
capitalizados e amortizados usando-se o método linear ao longo das vidas úteis. l. Impairment de ativos não financeiros:
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a
verificação de impairment. Os ativos fixos e os ativos que estão sujeitos à amortização também são avaliados para a verificação
de impairment anualmente. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor
recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são
revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório.
m. Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e,
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. n. Provisões: As provisões
para ações judiciais (tributária, trabalhista e cível) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária
para liquidar a obrigação; e o valor tenha sido estimado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas
operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a
obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa
financeira. o. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos, inicialmente, pelo
valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida, os empréstimos tomados são apresentados
pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (pro rata temporis). As contas de
financiamentos de impostos a recolher classificadas no circulante e não circulante (incentivos fiscais), foram ajustadas a valor
presente, por taxas consideradas pela administração como de mercado conforme prevêem os CPCs 07 e 12. Os empréstimos são
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo,
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos que são diretamente atribuíveis à aquisição,
construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles
irão resultar em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais
custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período que são incorridos. p. Benefícios a empregados: O Grupo tem
planos de contribuição definida, no qual são efetuadas contribuições fixas a uma entidade separada e não tem obrigações legais
nem construtivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios
relacionados com o serviço do empregado no período corrente e anterior. O Grupo faz contribuições para planos de seguro de pensão
públicos ou privados de forma obrigatória, contratual ou voluntária. O Grupo não tem nenhuma obrigação adicional de pagamento
depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de benefícios a empregados, quando
devidas. q. Plano de suplementação de aposentadoria: O Grupo Brasil Kirin disponibiliza para seus colaboradores um plano de
previdência privada de contribuição definida (Itaú Previdência), com o objetivo de complementar a previdência oficial, sendo a
característica do plano promover um benefício de renda complementar a seus colaboradores. Para o exercício de 2014, o montante
contribuído pelo Grupo Brasil Kirin soma R$ 10.317 (2013 - 3 meses R$ 2.640). No ato da aposentadoria, o participante do Grupo
Brasil Kirin poderá optar pelo benefício da aposentadoria ou pelo resgate do saldo alcançado na composição do seu fundo. O plano
tem participação do Grupo Brasil Kirin (até o limite de 6,5% do salário) e dos colaboradores. r. Subvenções para investimentos: As
subvenções governamentais são reconhecidas como receita ao longo do período, confrontadas com as despesas que pretendem
compensar, em bases sistemáticas, nos termos do CPC 07: (i) Benefícios fiscais por financiamentos: Determinadas controladas
possuem benefícios fiscais relacionados a financiamentos, com taxas subsidiadas, de parte do ICMS devido em suas operações.
Possuem também benefícios decorrentes de crédito presumido de ICMS e de redução do valor financiado, a depender do
atendimento de certas condições previstas nos atos concessórios dos referidos benefícios, os quais vêm sendo cumpridos pelo
Grupo. De modo a reconhecer a essência dos benefícios fiscais por financiamentos, foi efetuado o ajuste a valor presente das
parcelas financiadas visando refletir o ganho decorrente da diferença entre as taxas obtidas pelo Grupo em suas aplicações
financeiras e as taxas de juros aplicáveis aos financiamentos. A subvenção relativa aos impostos apurados, equivalente ao ajuste
a valor presente, é registrada diretamente no resultado do exercício na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais,
líquidas”. (ii) Benefícios fiscais por crédito presumido: O registro das subvenções é realizado diretamente no resultado do
exercício na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, em regime de competência, na data em que a receita é
ganha, ou seja, no momento em que as condições para que os benefícios sejam recebidos estejam integralmente sob o controle da
administração. Tais condições incluem, principalmente, a manutenção de certos níveis de emprego, produção e de investimentos,
bem como, adimplemento de obrigações fiscais. Essas condições vêm sendo adequadamente cumpridas. Ao final do ano, em caso
de resultado positivo, é constituída reserva de lucros pelos valores de competência do exercício. Em 2013, a reserva de lucros está
refletida nas empresas controladas do Grupo Brasil Kirin, sendo que na controladora, o saldo foi capitalizado devido à reestruturação
mencionada na nota 2 acima. (iii) Lucro da exploração: Determinadas controladas possuem ainda benefício de redução do
imposto de renda apurado em área incentivada de acordo com o lucro da exploração da atividade incentivada. Essa redução
tributária é apresentada como redutora do imposto total apurado no período, antes da referida subvenção. (iv) Registro de reserva
de incentivos fiscais: A parcela remanescente do lucro líquido apurado no exercício, após as deduções legais, e que decorrer dos
benefícios fiscais descritos anteriormente, é destinada para formação de “Reserva de incentivos fiscais” (reserva de lucros), nos
termos do artigo 195-A da Lei nº 6.404/76. Em 2013, a reserva de incentivos fiscais está refletida nas empresas controladas do
Grupo Brasil Kirin, sendo que na controladora, o saldo foi capitalizado devido à reestruturação mencionada na nota 2 acima.
s. Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização
de produtos e serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das
devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empresas consolidadas pela
Companhia. O reconhecimento da receita ocorre quando o valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do
Grupo, conforme descrição a seguir. O Grupo baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de
cliente, o tipo de transação e as especificações de cada venda. (i) Venda de produtos: A receita operacional é reconhecida quando:
(i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador; (ii) for provável
que os benefícios econômicos-financeiros fluirão para o Grupo; (iii) os custos associados e a possível devolução de mercadorias
puderem ser estimados de maneira confiável; (iv) não haja envolvimento contínuo com os bens vendidos; (v) o valor da receita
operacional possa ser mensurado de maneira confiável. A receita é medida líquida de devoluções, descontos comerciais e
bonificações. Os produtos são frequentemente vendidos com descontos por volume. As vendas são registradas com base no preço
especificado nas tabelas de preço acordadas com os clientes. Os descontos e abatimentos de preços por volume ou negociações
comerciais são deduzidos da receita. As vendas são realizadas com prazo médio de pagamento entre 10 e 34 dias, que não têm
caráter de financiamento e são consistentes com a prática do mercado; portanto, essas vendas não são descontadas ao valor
presente. (ii) Receita financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método dos juros efetivos.
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, o Grupo reduz o valor contábil para seu valor
recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original do instrumento.
Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em contrapartida de receita
financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja,
a taxa original do contas a receber. (iii) Dividendos: A receita de dividendos é reconhecida no resultado quando o direito de receber
o pagamento é estabelecido.

8. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
Caixa e bancos 2 22 29.555 35.474
Certificado de depósito bancário - CDB – – 72.934 21.398
Operações compromissadas com debêntures – – 156.082 24.614
Operações box pós-fixado – – 52.249 345

2 22 310.820 81.831
Todas as aplicações financeiras contratadas são de renda fixa (CDB, Compromissadas com lastro em debêntures e BOX), com
remuneração média de 101% do CDI e com liquidez diária.

9. Contas a receber
a. Composição do saldo:

2014 2013
Clientes nacionais 851.770 949.646
Cheques a depositar 1.079 2.811
Clientes estrangeiros 1.108 311
Menos: Ajuste a valor presente de clientes (i) (64.572) –
Menos: Provisão para créditos de liquidação duvidosa (46.311) (46.538)
Contas a receber, líquidas 743.074 906.230
Circulante 552.268 755.549
Não circulante 190.806 150.681
(i) Em 2014 realizamos o ajuste a valor presente nos saldos do contas a receber sobre confissões de dívida, no qual sua
classificação se encontra no longo prazo. Esses recebíveis foram ajustados ao seu valor justo por meio do valor presente do fluxo
de caixa descontado. A natureza do fluxo de caixa é contratual e o método de alocação adotado é a abordagem corrente. Em 2014
realizamos o cálculo do AVP com propósito de reconhecimento inicial. O ajuste a valor presente desse contas a receber foi
descontado com base na taxa Selic de 10,77% e o fluxo mensal de pagamento, linear, está projetado até 2022. A Companhia possui
uma Política de Crédito que tem por objetivo estabelecer procedimentos na concessão de crédito em operações comerciais,
compatível com o nível de qualidade, agilidade e segurança exigidos. A determinação do limite ocorre por meio da análise de crédito
interna, utilizando-se de práticas de mercado e da constituição de garantias reais.
b. Idade do saldo de contas a receber de clientes:

2014 2013
A vencer 785.831 844.883
Vencidos até 90 dias 40.304 47.652
Vencidos há mais de 90 dias 27.822 60.233

853.957 952.768

Os valores a receber de clientes estão reduzidos, mediante provisão e ajuste a valor presente, aos seus valores prováveis de
realização. A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída com base nos seguintes critérios: (a) Duplicatas vencidas
há mais de 90 dias; e (b) Análise econômica crítica da carteira de clientes e dos títulos vencidos. Com base nos critérios e análises
descritos acima, a Administração avalia e provisiona o montante considerado suficiente para suprir as eventuais perdas na
realização dos créditos.
c. Movimentações na provisão para créditos de liquidação duvidosa de contas a receber:
Saldo em 1º de janeiro de 2013
Saldo Incorporação (54.074)
Constituições, líquidas das reversões 7.495
Baixas 41
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (46.538)
Constituições, líquidas das reversões (43.799)
Baixas 44.026
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (46.311)

10. Estoques

a. Composição do saldo: 2014 2013
Produtos acabados 189.681 144.462
Matérias-primas 105.779 183.510
Almoxarifado 85.995 100.839
Materiais de embalagem 64.257 70.504
Produtos semi-acabados 31.606 41.905
Outros 9.823 8.854
Material de propaganda e promoção 7.437 10.388
Provisão para perdas (14.933) (8.700)

479.645 551.762
Em 2014, as matérias-primas, os materiais de consumo e as alterações nos estoques de produtos em elaboração e produtos
acabados incluídos no “Custo dos produtos vendidos” totalizaram R$ 1.723.434 (2013 - 3 meses: R$ 506.763).
b. Movimentações na provisão para perdas de estoques:
Saldo em 1º de janeiro de 2013
Saldo Incorporação (11.670)
Constituições, líquidas das reversões (718)
Baixas 3.688
Saldo em 31 de dezembro de 2013 (8.700)
Constituições, líquidas das reversões (22.467)
Baixas 16.234
Saldo em 31 de dezembro de 2014 (14.933)
As provisões para perdas dos estoques têm os seguintes critérios: • São considerados para a provisão de estoques obsoletos todo
o estoque de insumos, componentes, ativos e produtos que não possam mais ser usados no curso normal da produção, manutenção
e vendas por estarem danificados, fora de especificações, layout descontinuados, produtos acabados que não podem ser
disponibilizados para vendas em razão da qualidade, avarias, vencimento, entre outros. • São considerados para a provisão de giro
lento, todos os materiais que em função de sua baixa movimentação, estão sujeitos a vencerem no estoque, de forma geral, são
produtos acabados sem movimentação há três meses ou mais. • São considerados para a provisão da margem negativa, todos os
produtos acabados em estoque cujo valor realizável líquido (receita líquida deduzida dos impostos e despesas sobre vendas) é
inferior ao custo de produção.

11. Impostos e contribuições a recuperar
2014 2013

Imposto sobre Produtos Industrializados 142 177
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 121.386 107.032
Programa de Integração Social 10.758 9.628
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 47.713 42.738
Ajuste a valor presente de impostos a recuperar sobre ativo imobilizado (7.094) (7.442)
Provisão para perdas com impostos a recuperar (4.142) (6.836)
Imposto de Renda Retido na Fonte sobre Importação de Serviços 11.527 –
Outros 6.687 285

186.977 145.582
Circulante 66.137 37.726
Não circulante 120.840 107.856

12. Imposto de renda e contribuição social a recuperar
Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Imposto de Renda Pessoa Jurídica a recuperar 6 8 22.730 28.704
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido a recuperar – – 77 845

6 8 22.807 29.549
Circulante – 3 5.733 13.190
Não circulante 6 5 17.074 16.359

13. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos
O imposto de renda e contribuição social correntes são calculados mediante alíquota nominal aplicável sobre o lucro e/ou prejuízo
do exercício ajustado pelas adições e exclusões à base de cálculo e outras variáveis de acordo com o Regulamento do Imposto de
Renda e normas dos CPCs. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto
de renda, a base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do tributo
sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses tributos, definidas atualmente
para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Tributos
diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado
na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações.
a. Valores reconhecidos no resultado do exercício:

2013
Despesa corrente de imposto de renda e contribuição social 2014 (3 meses)

Despesa do ano corrente (172) (2.158)
Imposto de renda e contribuição social incluída no REFIS (77.145) –

(77.317) (2.158)
Receita de imposto de renda e contribuição social diferidos
Prejuízos fiscais não reconhecidos anteriormente e utilizados no REFIS 138.892 –
Reversão de prejuízos fiscais reconhecidos anteriormente (29.175) –
Originado e revertido de diferenças temporárias 45.114 9.003

154.831 9.003
77.514 6.845

b. Reconciliação da taxa efetiva (i):
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013 (3 meses)
Resultado excluindo imposto de operações em continuidade 21.407 153.759 (54.691) 147.282
Imposto utilizando a alíquota da controladora 34% (7.278) 52.278 18.595 (50.076)
Adições permanentes
Despesas não dedutíveis – – (77.175) (61.139)
Exclusões permanentes
Receitas não tributáveis (896) – 149.910 –
Efeito do resultado de equivalência patrimonial 8.734 (52.282) – –
Incentivos fiscais ICMS – – 182.468 73.972
Realização da reserva de reavaliação e Deemed Cost – – – 4.816
Outros – 4 76 (950)
Reconhecimento de prejuízos fiscais acumulados anteriormente não reconhecidos – – 156 31.695
Incentivo fiscal de imposto de renda - Lucro da exploração – – – 8.527
Adesão ao REFIS
Dívida incluída no REFIS (principal) – – (77.145) –
Utilização do prejuízo fiscal anteriormente não reconhecido - REFIS – – 138.892 –
Reversão de prejuízos fiscais acumulados anteriormente reconhecidos (560) – (36.594) –
Prejuízo e BCN da CSLL apurado no exercício não reconhecido – – (266.783) –
Alterações de diferenças temporárias dedutíveis reconhecidas – – 45.114 –

– – 77.514 6.845
Taxa Efetiva – – -142% 4,65%
(i) Conciliação do imposto de renda e contribuição social do exercício: Como a base tributável do imposto de renda a da
contribuição social sobre o lucro líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas
não tributáveis, despesas não dedutíveis e outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido ou prejuízo da
Companhia e o resultado do imposto de renda e contribuição social.
c. Movimentação dos saldos de impostos diferidos (ii):

Saldo
líquido

2013

Reconhecido
no resultado

Nota (13.a)

Ajuste no
patrimônio

líquido

Ajustes
em outros

passivos
Valor

líquido

Ativo
fiscal

diferido

Passivo
fiscal

diferido
Imobilizado (10.122) (3.194) – – (6.928) (6.928) –
Derivativos – 9.364 – – (9.364) (12.573) 3.209
Tributos com exigibilidade suspensa (61.068) 7.916 – – (68.984) (68.984) –
Estoques (10.552) 2.848 – – (13.400) (13.400) –
Ajuste a valor presente 95.214 8.232 – – 86.982 – 86.982
Custo atribuído 319.752 20.738 195 – 298.819 – 298.819
Amortização de Ágio (3.431) (1.559) – – (1.872) (17.356) 15.484
Provisões (106.782) (2.464) – – (104.318) (104.318) –
Outros itens (31.789) 3.233 – 51 (35.073) (37.273) 2.200
Prejuízo fiscal a compensar (144.636) (29.175) – – (115.461) (115.461) –
Prejuízos fiscais reconhecidos e utilizados

no REFIS (a) – 138.892 – (138.892) – – –
Impostos (ativos) passivos 46.586 154.831 195 (138.841) 30.401 (376.293) 406.694
Compensação de imposto 316.680 (316.680)
Imposto líquido passivo (ativo) (59.613) 90.014
(a) Refere-se à utilização do imposto de renda e contribuição social diferidos para o pagamento do REFIS conforme descrito na nota
explicativa 1. O Grupo compensou os ativos fiscais diferidos e os passivos fiscais diferidos se, e somente se: a entidade tinha o
direito legalmente executável de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes; e os ativos fiscais
diferidos e os passivos fiscais diferidos estão relacionados com tributos sobre o lucro lançados pela mesma autoridade tributária
na mesma entidade tributável. (ii) Estimativa de realização: Os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social,
decorrentes de prejuízo fiscal, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias entre o resultado contábil e o
tributário, são reconhecidos contabilmente levando-se em consideração que prováveis lucros tributáveis futuros estejam
disponíveis para que possa utilizar seus benefícios. Em 31 de dezembro de 2014 a Administração estima a provável existência de
lucros tributáveis futuros para a compensação de parte do seu ativo fiscal diferido. d. Impostos diferidos não reconhecidos:
Passivos fiscais diferidos não reconhecidos: Em 31 de dezembro de 2014 não havia passivo fiscal diferido não reconhecido, o
passivo fiscal diferido da Companhia está constituído na sua totalidade de acordo com as normas contábeis vigentes. Ativos
fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação aos seguintes itens, pois não são
prováveis que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios. No caso de
reconhecimento deste ativo fiscal diferido, o benefício gerado seria de R$ 2.080.672 em 31 de dezembro de 2014 conforme
demonstrado abaixo, não é possível aplicar a alíquota de 34% diretamente, pois algumas Empresas do Grupo, têm 100% de suas
bases negativas constituídas devido ao incentivo do lucro da exploração:

Controladora Consolidado
2014 2013 2014 2013

Ágio fiscal (sem prazo de vencimento) – – 3.756.833 4.382.972
Diferenças temporárias dedutíveis (sem prazo de vencimento) 16 – 179.186 170.043
Prejuízos Fiscais/BCN da CSLL acumulados (sem prazo de vencimento) 1.718 72 2.300.171 1.498.091

1.734 72 6.236.190 6.051.106
Ativos fiscais diferidos (não reconhecidos) 590 24 2.080.672 2.027.337

14. Saldos e transações com partes relacionadas
a. Controladora final: A controladora final do Grupo é a Kirin Holdings Company, Limited.
b. Saldos com partes relacionadas: Os saldos com partes relacionadas estão assim demonstrados nos saldos consolidados:

2014 2013
Empréstimos - nota 20 (i)

Mútuo - Kirin Holdings CO 445.249 –
445.249 –

Fornecedores - nota 19 (ii) 2014 2013
Fornecedores 686 175

686 175
(i) Mútuo acima captado pela controlada Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. com a parte relacionada Kirin Holdings CO. As taxas de
juros estão divulgadas na nota explicativa 20. (ii) O saldo de R$ 686 de “Fornecedores - partes relacionadas” refere-se a transações
com a Indústria Agrícola Tozan Ltda. no montante de R$ 151 (R$175 em 2013) e Kirin Holdings Company, Limited no montante de
R$ 535, pertencentes ao mesmo grupo econômico da Kirin Holding. c. Transações com partes relacionadas: As principais transações
entre partes relacionadas que afetaram o resultado são: • R$ 415 (R$ 447 em 2013) referente compras de materiais e de imobilizado
com a parte relacionada Tozan; • R$ 535 (R$ 0 em 2013) referente despesas financeiras com a parte relacionada Kirin Holdings CO.
As transações entre partes relacionadas foram feitas em condições determinadas pela administração do Grupo Brasil Kirin, que
substancialmente consideram o custo como base mais margem de lucro que varia de acordo com a natureza e condição do produto.
d. Transações com partes relacionadas - eliminadas: As principais transações que são eliminadas entre partes relacionadas que
afetaram o resultado são:

2014

Transações

Brasil Kirin
Indústria de

Bebidas Ltda.
Brasil Kirin

Bebidas Ltda.

Indústria
de Bebidas

Igarassu Ltda.

Brasil
Kirin Logística e

Distribuição Ltda. Outros Total
Vendas

Vendas de materiais 363.312 171.206 22.050 848.131 1.623 1.406.322
Vendas de ativos imobilizados 3.622 8.635 45 12.440 301 25.043

366.934 179.841 22.095 860.571 1.924 1.431.365
Compras

Compras de materiais 897.224 132.615 64.608 287.378 24.497 1.406.322
Compras de ativos imobilizados 21.281 2.114 7 1.596 45 25.043

918.505 134.729 64.615 288.974 24.542 1.431.365
Despesas

Comerciais 2.418 2.719 38.998 240 – 44.375
2.418 2.719 38.998 240 – 44.375

Receitas
Comerciais 41.781 1.230 221 789 354 44.375

41.781 1.230 221 789 354 44.375

2013 - 3 meses

Transações

Brasil Kirin
Indústria de

Bebidas Ltda.
Brasil Kirin

Bebidas Ltda.

Indústria
de Bebidas

Igarassu Ltda.

Brasil
Kirin Logística e

Distribuição Ltda. Outros Total
Vendas

Vendas de materiais 124.515 59.598 10.268 262.721 160 457.262
Vendas de ativos imobilizados 758 1.159 29 1.051 12 3.009

125.273 60.757 10.297 263.772 172 460.271
Compras

Compras de materiais 287.500 32.790 23.701 106.693 6.578 457.262
Compras de ativos imobilizados 2.202 650 – 107 50 3.009

289.702 33.440 23.701 106.800 6.628 460.271
Despesas

Comerciais 361 649 19 – – 1.029
361 649 19 – – 1.029

Receitas
Comerciais 441 192 51 333 12 1.029

441 192 51 333 12 1.029

Os saldos a receber e a pagar resultantes dessas operações não têm prazo de vencimento, razão pela qual estão apresentados como
não circulante. As transações entre partes relacionadas, são eliminadas para fins de consolidação. Essas transações são
representadas substancialmente pela venda de concentrados para as demais unidades, compras de produtos acabados de outras
unidades para revenda e eventualmente compras/vendas de ativos imobilizados e materiais de acondicionamento e transporte. Os
principais saldos de ativos e de passivos eliminados em 31 de dezembro de 2014 e de 2013 - 3 meses relativas a operações com
partes relacionadas decorrem de transações entre controladas conforme quadro abaixo:

Brasil Kirin
Industria de

Bebidas Ltda.
Brasil Kirin

Bebidas Ltda.

Indústria
de Bebidas

Igarassu Ltda.

Brasil Kirin
Logística e

Distribuição Ltda. Outros Total
Ativo não circulante - Clientes
Saldo em 31 de dezembro de 2013 15.957 299.090 3.490 311.588 1.358 631.483
Saldo em 31 de dezembro de 2014 35.409 367.342 3.906 243.984 4.165 654.806
Passivo não circulante - Fornecedores
Saldo em 31 de dezembro de 2013 534.371 12.511 60.228 2.419 21.954 631.483
Saldo em 31 de dezembro de 2014 241.352 26.360 360.462 4.801 21.831 654.806

e. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração do pessoal-chave da Administração das empresas do Grupo
Brasil Kirin, que inclui os conselheiros internos, diretores e os membros do Comitê Executivo, podem ser assim sumarizados:

2014 2013
Remuneração fixa (i) 8.926 6.211
Remuneração variável (ii) 4.081 6.713

13.007 12.924
(i) Salários, honorários, planos de aposentadoria e pensão e outros benefícios pós-emprego.
(ii) Participação nos lucros e comissões sobre vendas.

15. Depósitos judiciais

2014 2013
Tributários 31.073 42.895
Trabalhistas e previdenciários 136.869 97.066
Cíveis 1.891 1.737

169.833 141.698

16. Investimentos

a. Informações sobre investimentos:

Participações diretas
Ações possuídas
pela Companhia

Participação no
capital social

integralizado %

Patrimônio
líquido

31/12/2013

Lucro líquido/
(prejuízo)

31/12/2013
Em 31 de dezembro de 2013
Brasil Kirin Participações e Representações Ltda. 651.444 99,9999% 451.633 (284.919)
Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. 349.880.338 99,9999% 1.817.724 (191.459)

Ações possuídas
pela Companhia

Participação no
capital social

integralizado %

Patrimônio
líquido

31/12/2014

Lucro líquido/
(prejuízo)

31/12/2014
Em 31 de dezembro de 2014
Brasil Kirin Participações e Representações Ltda. 401.863 99,9999% 376.999 (74.634)
Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. 2.065.741 99,9999% 1.918.268 100.349

Participações indiretas Participação indireta da Companhia no capital %
2014 2013

Brasil Kirin Bebidas Ltda. 100% 100%
Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda. 100% 100%
Indústria de Bebidas Igarassu Ltda. 100% 100%
Sonar Serviços e Franquias Ltda. 100% 100%
Cervejaria Sudbrack Ltda. 100% 100%
Cervejaria Baden Baden Ltda. 100% 100%
Brasil Kirin Trading e Serviços LDA (empresa liquidada em 29/12/2014) 100% 100%
Brasil Kirin Maltes Especiais Ltda. 100% 100%
Brasil Kirin Comercializadora de Energia Ltda. 100% 100%
Cataventos Acaraú - Geração de Energia Renováveis S.A. 50% –
b. Movimentação dos investimentos:

Kirin Holding
Investiments

Brasil Ltda.

Brasil Kirin
Indústria de

Bebidas Ltda.

Brasil Kirin
Participações e

Representações Ltda. Total
Saldo em 1º de janeiro de 2013 – – – –
Investimentos 5.551.156 1.817.724 451.633 7.820.513
Participações no resultado de sociedades controladas 153.769 – – 153.769
Participações no PL de sociedades controladas 68 – – 68
Baixa por incorporação (5.704.993) – – (5.704.993)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 – 1.817.724 451.633 2.269.357
Participações no resultado de sociedades – 100.349 (74.661) 25.688
Participações no PL de sociedades controladas – 195 (419) (224)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 – 1.918.268 376.553 2.294.821
c. Outras informações importantes sobre investimentos: Em 2013 não houve resultado de equivalência patrimonial das
controladas Brasil Kirin Indústria de Bebidas e Brasil Kirin Participações devido a cessão do controle para a controladora Brasil
Kirin Holding S.A. ter ocorrido em 31 de dezembro de 2013, gerando o saldo de investimentos, conforme detalhado no quadro acima.

17. Imobilizado

Terrenos Edifícios
Máquinas e

equipamentos

Material de
acond.

e transporte Outros

Imobilizado
em

andamento Total
Saldo em 1º de janeiro de 2013
Aquisição 59.905 189 5.064 22.583 16.722 113.012 217.475
Incorporação 186.688 861.817 1.317.027 398.282 298.704 170.589 3.233.107
Alienação (35.253) (89.448) (203.078) (10.713) (103.064) (350) (441.906)
Transferências (19) 5.418 34.072 – 2.976 (42.875) (428)
Depreciação – (5.569) (37.828) – (13.585) – (56.982)
Provisões para perdas de ativos e outras – – – – 171 – 171
Adiantamento para fornecedores – – – – 3.375 27.546 30.921
Saldo em 31 de dezembro de 2013 211.321 772.407 1.115.257 410.152 205.299 267.922 2.982.358
Custo total 211.321 852.546 1.682.762 410.316 476.655 267.922 3.901.522
Depreciação acumulada – (80.139) (567.505) (164) (271.356) – (919.164)
Valor residual 211.321 772.407 1.115.257 410.152 205.299 267.922 2.982.358

Terrenos Edifícios
Máquinas e

equipamentos

Material de
acond.

e transporte Outros

Imobilizado
em

andamento Total
Saldo em 1º de janeiro de 2014 211.321 772.407 1.115.257 410.152 205.299 267.922 2.982.358
Aquisição 2.104 147 6.776 66.920 44.176 329.362 449.485
Alienação – (157) (4.876) (62.241) (5.507) (210) (72.991)
Transferências – 53.431 144.893 397 28.849 (228.755) (1.185)
Depreciação – (20.063) (130.606) – (58.111) – (208.780)
Provisões para perdas de ativos e outras – – – – 30.394 – 30.394
Adiantamento para fornecedores – – – – – 48.839 48.839
Saldo em 31 de dezembro de 2014 213.425 805.765 1.131.444 415.228 245.100 417.158 3.228.120
Custo total 213.425 905.945 1.811.676 415.390 546.150 417.158 4.309.744
Depreciação acumulada – (100.180) (680.232) (162) (301.050) – (1.081.624)
Valor residual 213.425 805.765 1.131.444 415.228 245.100 417.158 3.228.120
Taxas anuais de depreciação - % – 2,21% 7,21% – 11,27% – –
As taxas anuais de depreciação considerando os seus respectivos intervalos estão divulgadas na nota 7.j. a. Bens dados em
garantia: Em razão de empréstimos e financiamentos bancários/incentivo fiscal assumidos pela Companhia e suas controladas,
em 31 de dezembro de 2014, existem bens móveis e imóveis no montante de R$ 1.626.120 (R$ 1.478.278 em 2013), que foram
conferidos como garantias de empréstimos e financiamentos bancários/incentivo fiscal. Tal restrição não está impactando o uso
desses bens e as operações da Companhia. b. Outras informações: A depreciação do imobilizado do exercício de 2014 alocada
ao custo dos produtos vendidos totaliza R$ 157.558 (2013 - 3 meses R$ 37.127) e as despesas, R$ 51.222 (2013 - 3 meses
R$ 19.855).

18. Intangível

Desenvolvimento
de novos produtos

Marcas e
patentes

Softwares/
licenças Ágio

Outros
intangíveis Total

Saldo em 1º de janeiro de 2013
Aquisição 300 – 10.803 – – 11.103
Incorporação 1.292 1.395.342 6.377 2.347.790 336.663 4.087.464
Alienação – (1.378.427) – (2.250.378) (328.956) (3.957.761)
Transferências – – 428 – – 428
Amortização (119) – (907) – (7.707) (8.733)
Saldo em 31 de dezembro de 2013 1.473 16.915 16.701 97.412 – 132.501
Custo total 37.050 16.915 40.733 97.412 – 192.110
Amortização acumulada (35.577) – (24.032) – – (59.609)
Valor residual 1.473 16.915 16.701 97.412 – 132.501

Desenvolvimento
de novos produtos

Marcas e
patentes

Softwares/
licenças Ágio

Outros
intangíveis Total

Saldo em 1º de janeiro de 2014 1.473 16.915 16.701 97.412 – 132.501
Aquisição 1.298 – 3.764 – 1.116 6.178
Transferências (1.178) – 1.184 – 1.178 1.184
Amortização (62) – (4.648) – (467) (5.177)
Saldo em 31 de dezembro de 2014 1.531 16.915 17.001 97.412 1.827 134.686
Custo total 1.597 16.922 81.380 97.412 2.149 199.460
Amortização acumulada (66) (7) (64.379) – (322) (64.774)
Valor residual 1.531 16.915 17.001 97.412 1.827 134.686
Taxas anuais de amortização - % 4% 6% 22%
As taxas anuais de depreciação considerando os seus respectivos intervalos estão divulgadas na nota 7.k.
a. Outras informações relevantes sobre os intangíveis: Os principais ágios existentes na Companhia referem-se à: • R$ 34.132
refere-se à compra da Cervejaria Sudbrack, em abril de 2008, a qual é detentora da marca Eisenbahn, do ramo de industrialização,
comércio atacadista e varejista, importação e exportação de bebidas, produção e comércio artesanal de cervejas e chopes;
• R$ 27.618 refere-se à compra da empresa Indústria de Bebidas Igarassu Ltda. em 18 de outubro de 2007, do ramo de
industrialização de cervejas e chopes; • R$ 31.608 refere-se à compra da Cervejaria Baden Baden, em 2006, do ramo de
industrialização, comércio atacadista e varejista, produção e comércio artesanal de cervejas e chopes; Todos os ágios foram
baseados em expectativas de rentabilidade futura, possuem laudo de avaliação econômico-financeira emitido por empresa
especializada e conforme previsto na OCPC 02, a parti de 1º de janeiro de 2009 deixaram de ser amortizados e sua responsabilidade
passou a ser testada periodicamente conforme determinado OCPC 02, a partir de 1º de janeiro de 2009 o ágio deixou de ser
amortizado e sua recuperabilidade passou a ser testada periodicamente conforme determinado no CPC 01; • Os ágios mencionados
acima estão registrados nas controladas do Grupo Brasil Kirin. b. Teste de recuperabilidade dos ativos: No exercício de 2014 a
Administração efetuou testes de recuperabilidade dos ativos do Grupo. Após agrupar seus ativos em unidades geradoras de caixa
(UGCs), denominadas “Bebidas”, tais testes foram executados por meio de projeções de fluxo de caixa descontado, levando-se em
consideração a perpetuidade do negócio e renovações de contratos. Para as projeções de fluxos de caixa descontado foram
adotadas as seguintes premissas: • A taxa de desconto utilizada foi de 6,05% ao ano. Esta taxa representa o custo de capital por
meio da média dos custos de captação ponderados pela participação de cada fonte de fundos na estrutura de capital a longo prazo.
• O ano base utilizado no modelo de projeção foi baseado na melhor estimativa da Administração com relação ao fluxo de caixa do
ano corrente. • Para a projeção foi utilizado o ano base com a análise de crescimento de mercado efetuada por empresas
especializadas utilizando premissas externas e internas, como a participação de mercado, receitas, custos fixos e variáveis,
volumes, entre outras. • A metodologia adotada está de acordo com os requisitos estabelecidos no pronunciamento, CPC 01 -
Redução ao Valor recuperável de Ativos e a Administração entende que seus julgamentos, premissas e estimativas são apropriados.
• Para a realização das projeções foi considerada a capacidade produtiva atual das UGCs. A comparação do valor contábil dos
ativos com o seu valor em uso, indicou suficiência de geração de caixa para suportar os ativos registrados e, portanto, foi concluído
que não há a necessidade de qualquer ajuste em relação ao seu valor de recuperação.

19. Fornecedores

2014 2013
Nacionais 363.182 419.422
No exterior 90.239 23.884
Fornecedores - partes relacionadas (nota 14) 686 175

454.107 _171
Circulante 453.421 443.306
Não circulante 686 175
O saldo de R$ 686 de “Fornecedores - partes relacionadas” refere-se a transações com a Indústria Agrícola Tozan Ltda. no montante
de R$ 151 (R$ 175 em 2013) e Kirin Holdings Company, Limited no montante de R$ 535 (R$ 0 em 2013), pertencentes ao mesmo
grupo econômico da Kirin Holding. A informação sobre a exposição da Companhia para os riscos de moeda relacionados a
fornecedores no exterior encontram-se divulgados na nota explicativa 24.c.

20. Empréstimos e financiamentos

Encargos financeiros médios anuais - % 2014 2013
Moeda nacional
BNDES 7,1% 294.722 254.183
FINAME 5,19% 296.508 250.466
Fundopem - RS (ICMS) IPCA + 2% ou 5% 194.573 186.239
DESEMBAHIA (ICMS) 50% TJLP 130.055 138.579
CODIN (ICMS) - RJ 3% 432.594 434.383
Sincoex (ICMS) - MA IGP-M 41.524 127.895
Refinanciamento Benevides - ICMS - PA Selic 7.635 10.369
ICMS Ceará 100% TJLP 46.127 69.094
Ajuste a valor presente - Fundopem (ICMS) - RS (17.422) (17.217)
Ajuste a valor presente - DESEMBAHIA (ICMS) (8.198) (6.108)
Ajuste a valor presente - CODIN (ICMS) - RJ (166.537) (191.106)
Ajuste a valor presente - Sincoex (ICMS) - MA (8.966) (21.231)
Ajuste a valor presente - ICMS Ceará (8.011) (6.740)
Moeda estrangeira
FINIMP 1,16% – 67.540
Kirin Holdings CO (nota 14) 445.249 –

1.679.853 1.296.346
Circulante 702.792 338.842
Não circulante 977.061 957.504
O ajuste a valor presente mencionado nesta nota é calculado levando em consideração as taxas e prazos subsidiados como
determinado nos contratos das controladas que possuem o benefício e retornado com taxas que refletem o mercado e/ou taxas de
retorno interno. O Grupo monitora permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e não possui
cláusulas restritivas de cumprimento de índices (covenants) previstos em contratos de empréstimos - financiamentos.
Os montantes classificados no não circulante têm a seguinte composição, por ano de vencimento:



Notas explicativas às demonstrações financeiras

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ano 2014 2013
2015 – 213.568
2016 203.412 213.027
2017 240.023 170.665
2018 138.557 89.441
2019 111.413 270.803
2020 283.656 –

977.061 957.504
Linhas de crédito: Em julho de 2010, o Grupo Brasil Kirin (Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda., Brasil Kirin Bebidas Ltda.,
Indústria de Bebidas Igarassu Ltda., Brasil Kirin Logística e Distribuição Ltda. e Sonar Serviços e Franquias Ltda.), assinou contrato
de financiamento mediante abertura de limite de crédito rotativo com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) no montante total de R$ 505.966 para implantação/ampliação de capacidade de produção, reformas e modernização de
ativos imobilizados, obras civis, material de acondicionamento, implantação de projetos de qualidade, produtividade, ambientais
e programas de investimentos sociais. Os recursos estão sendo liberados à medida que as empresas do Grupo Brasil Kirin
comprovam financeiramente a realização dos investimentos junto ao BNDES. Ocorreram liberações de recursos relativos às
empresas Brasil Kirin Indústria de Bebidas Ltda. e Brasil Kirin Bebidas Ltda., totalizando até 31 de dezembro de 2014 o montante
de R$ 411.142. Em dezembro de 2014, a Indústria de Bebidas Igarassu Ltda., assinou contrato de abertura de crédito com o Banco
do Nordeste do Brasil S/A (BNB) no montante total de R$ 191.934 para a ampliação de suas instalações. As liberações estão
programadas para o ano de 2015.

21. Impostos e contribuições a recolher
2014 2013

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 23.458 33.460
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 187.951 204.511
Programa de Integração Social (PIS) 368 2.332
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 2.392 11.983
Provisão de impostos sobre estoques obsoletos (ICMS, IPI, PIS e COFINS) 2.858 1.435
Outros 2.728 4.130

219.755 257.851
Circulante 219.728 257.788
Não circulante 27 63

22. Imposto de renda e contribuição social a recolher
2014 2013

Imposto de Renda Pessoa Jurídica a recolher (IRPJ) – 3
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido a recolher (CSLL) 6 1.454

6 1.457

23. Provisão para contingências
A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos tributários, trabalhistas, cíveis e outros em andamento, e
estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela
Administração da Companhia, suportadas pela opinião de seus consultores legais externos. a. Composição da provisão para
contingências: Na data das demonstrações financeiras, o Grupo apresentava os seguintes passivos, e correspondentes depósitos
judiciais, relacionados a contingências:

2014 2013
Contingências Depósitos judiciais Líquido Líquido

Contingências de naturezas
Tributárias (i) 733.868 (590.929) 142.939 259.715
Trabalhistas e previdenciárias (ii) 162.154 – 162.154 168.731
Cíveis (iii) 8.558 – 8.558 10.046

904.580 (590.929) 313.651 438.492
b. Movimentação das contingências:
Saldo em 1º de janeiro de 2013

Saldo de incorporação 393.927
Adições 49.857
Baixas (8.279)
Atualizações monetárias 2.987

Saldo em 31 de dezembro de 2013 438.492
Adições 28.148
Baixas (54.233)
Baixa REFIS (128.147)
Atualizações monetárias 29.391

Saldo em 31 de dezembro de 2014 313.651
c. Natureza das contingências provisionadas: (i) Tributárias: Os depósitos judiciais decorrem substancialmente de contingências
relacionadas a créditos de IPI na aquisição de matérias-primas tributadas à alíquota zero ou não tributadas, os quais foram
compensados com tributos devidos e encontram-se integralmente depositados em juízo, além de discussão judicial da majoração
da base de cálculo e alíquota referentes ao PIS e a COFINS. As demais provisões para contingências decorrem substancialmente de
(i) diferença de interpretação com o fisco quanto a forma de utilização de benefício fiscal de ICMS e IPI, (ii) provisão para
discussões sobre a retenção do ICMS/ICMS-ST em operações de venda de produtos em certos Estados, (iii) diferença de
interpretação com o fisco federal e estadual acerca da incidência tributária e a apropriação de créditos tributários, e (iv) diferença
de interpretação com o fisco quanto ao cálculo da contribuição previdenciária. (ii) Trabalhistas e previdenciárias: A Companhia e
suas controladas estão envolvidas em processos judiciais trabalhistas movidos por ex-empregados, sendo que tais processos são
relacionados, principalmente, com pedidos de pagamentos de horas extras, diferenças remuneratórias e indenizações, dentre
outros. (iii) Ações cíveis: Os processos cíveis estão relacionados em sua grande maioria a pedidos de reparação de danos, como:
pensionamento, danos emergentes, lucros cessantes, dentre outros. d. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A
Companhia e suas controladas têm ainda ações de natureza trabalhista, cível e tributária, envolvendo riscos de perda classificados
pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não foi julgada necessária
a constituição de provisão. As ações de natureza trabalhista totalizam R$ 347.934 (R$ 243.142 em 2013), cível R$ 170.571
(R$ 219.441 em 2013) e tributária R$ 1.621.990 (R$ 1.415.229 em 2013) das quais R$ 663.723 (R$ 681.427 em 2013) são de
responsabilidade dos antigos acionistas. As demandas de natureza tributárias envolvem principalmente: (i) discussões relativas a
interpretação e aplicação da legislação tributária federal, correspondendo em demandas de IRPJ/CSLL nos montantes de
R$ 401.372 (R$ 603.055 em 2013), IPI R$ 120.200 (R$ 112.346 em 2013) e PIS/COFINS R$ 126.330 (R$ 97.350 em 2013);
(ii) demandas decorrentes de operações de vendas em determinados Estados, resultando em R$ 797.290 (R$ 540.337 em 2013)
referentes ao ICMS/ICMS-ST.

24. Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros existentes no ativo da Companhia são representados por caixa e equivalentes de caixa, contas a
receber de clientes e demais contas a receber, excluindo pagamentos antecipados. Os existentes no passivo são representados por
empréstimos, fornecedores e outras obrigações, excluindo obrigações estatutárias. Em 31 de dezembro de 2014 havia instrumentos
financeiros derivativos em aberto no ativo circulante no montante de R$ 9.347 e no passivo circulante no montante de R$ 36.980
sendo classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2013 não havia instrumentos
financeiros em aberto no ativo circulante e no passivo circulante. O valor reconhecido no resultado decorrente de operações com
derivativos liquidadas no exercício totaliza um ganho de R$ 590. a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir
demonstra os valores contábeis, que apresentam uma aproximação dos seus valores justos dos ativos e passivos financeiros,
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

31 de dezembro de 2014 Nota

Designados
ao valor

justo
Empréstimos
e recebíveis

Outros
passivos

pelo custo
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros
Contas a receber 9 – 743.074 – 743.074 – – – –
Demais contas a receber – 32.227 – 32.227 – – – –
Bancos 8 – 29.555 – 29.555 – – – –
Aplicações financeiras 8 281.265 – – 281.265 – 281.265 – 281.265
Instrumentos financeiros derivativos 9.437 – – 9.437 – 9.437 – 9.437

290.702 804.856 – 1.095.558 – 290.702 – 290.702
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 20 – – 1.679.853 1.679.853 – – – –
Fornecedores 19 – – 454.107 454.107 – – – –
Outras obrigações a pagar – – 184.226 184.226 – – – –
Instrumentos financeiros derivativos 36.980 – – 36.980 – 36.980 – 36.980

36.980 – 2.318.186 2.355.166 – 36.980 – 36.980

31 de dezembro de 2013 Nota

Designados
ao valor

justo
Empréstimos
e recebíveis

Outros
passivos

pelo custo
amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativos financeiros
Contas a receber 9 – 906.230 – 906.230 – – – –
Demais contas a receber – 31.639 – 31.639 – – – –
Bancos 8 – 35.474 – 35.474 – – – –
Aplicações financeiras 8 46.357 – – 46.357 – 46.357 – 46.357

46.357 973.343 – 1.019.700 – 46.357 – 46.357
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 20 – – 1.296.346 1.296.346 – – – –
Fornecedores 19 – – 443.481 443.481 – – – –
Outras obrigações a pagar – – 184.116 184.116 – – – –

– – 1.923.943 1.923.943 – – – –
b. Mensuração do valor justo: O Grupo Brasil Kirin aplica o CPC 40 para instrumentos financeiros mensurados no balanço
patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: • Preços
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1); • Informações, além dos preços cotados,
incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (nível 2); • Inserções para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados
adotados pelo mercado; (ou seja, inserções não observáveis) (nível 3). Os instrumentos financeiros derivativos existentes em 31 de
dezembro de 2014 foram mensurados levando-se em consideração o Nível 2. Em 31 de dezembro de 2013 o Grupo não possuía
operações com instrumentos financeiros derivativos em aberto. Em nenhum ano, as empresas pertencentes ao Grupo realizaram
transferências entre níveis de classificação dos instrumentos financeiros. Aplicações financeiras, apresentadas em caixa e
equivalentes de caixa, são registradas pelo valor justo por meio do resultado (nível 2). Os saldos dos empréstimos e recebíveis no
ativo e dos outros passivos financeiros, menos a perda (impairment), já estão próximos de seus valores justos. c. Gerenciamento
dos riscos financeiros: O Grupo possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de
crédito (veja (c) (ii)); • Risco de liquidez (veja (c) (iii)); • Risco de mercado (veja (c) (iv)). (i) Estrutura de gerenciamento de risco:
A gestão de risco é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A
tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as empresas do

Grupo. O Conselho de Administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas
específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros derivativos e não
derivativos e investimento de excedentes de caixa. O Grupo Brasil Kirin em função do seu ramo de negócio possui exposições mais
evidentes em taxas de câmbio de reais para dólares norte-americanos, euros e ienes, além de preços das commodities, destacando-
se alumínio, malte e açúcar. As empresas do Grupo Brasil Kirin contrataram ao longo de 2014, operações de derivativos de taxa de
câmbio de reais para dólares norte-americanos e commodities para fixar um percentual de seu custo de produção. O Grupo Brasil
Kirin não se utiliza de derivativos para fins especulativos. (ii) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em
perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. O
valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. Contas a receber e outros recebíveis: A exposição
do Grupo a risco de crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a
Administração também considera fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não
pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. O Comitê de Gerenciamento de Risco estabeleceu uma política de crédito
na qual cada novo cliente é analisado individualmente quanto a sua condição financeira antes de o Grupo apresentar sua proposta
de limite de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pelo Grupo inclui ratings externos, quando disponíveis, e em alguns
casos referências bancárias. Limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e são revisados trimestralmente. As vendas que
eventualmente excedam esses limites, exigem aprovação do Comitê de Gerenciamento de Risco. O Grupo registra uma provisão
para perdas que representa sua estimativa de perdas incorridas referente ao contas a receber conforme nota explicativa 9. Em 31
de dezembro de 2014, a exposição máxima ao risco de crédito para Contas a receber e outros recebíveis por região geográfica foi:

2014 2013
Clientes nacionais 851.770 949.646
Clientes estrangeiros:
Colômbia 1.003 199
Suíça 42 42
Outros 63 70

852.878 949.957
O prazo médio de recebimento das contas a receber pode ser assim sumarizado:

Dias
Revendas próprias 12
Revendas terceiros 10
Auto serviço 34
Perdas por redução ao valor recuperável: A composição por vencimento dos empréstimos e recebíveis no final do período de relatório
para os quais foram reconhecidas perdas por redução no valor recuperável está demonstrada na nota explicativa 9, bem como a
movimentação da provisão para perdas por redução ao valor recuperável. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de
caixa são mantidos com instituições financeiras de primeira linha, instituições do País com rating de no mínimo “A” (ou
equivalente) em pelo menos uma das três principais agências internacionais classificadoras de risco a saber: Fitch Atlantic Rating,
Moody’s Investor ou Standard & Poor’s, observando-se os limites de alocação por instituição financeira conforme a Política do Grupo
Brasil Kirin. Derivativos: Os derivativos são contratados com bancos e instituições financeiras que possuem rating entre AA- e AA+
, baseado nas agências internacionais classificadoras de risco a saber: Fitch Atlantic Rating, Moody’s Investor ou Standard &
Poor’s, observando-se os limites de alocação por instituição financeira conforme a Política do Grupo Brasil Kirin. Garantias: Em 31
de dezembro de 2014 a Companhia emitiu garantias para certos bancos, que foram conferidas como garantias de empréstimos e
financiamentos bancários/incentivo fiscal conforme divulgado na nota explicativa 17.a. (iii) Risco de liquidez: É o risco de o Grupo
Brasil Kirin não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em
moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas
diariamente pela área de Tesouraria. O Grupo Brasil Kirin acredita que os fluxos de caixa das atividades operacionais, caixa e
equivalentes e acesso a facilidade de empréstimo é suficiente para financiar o passivo financeiro e o pagamento de dividendos no
futuro. Exposição ao risco de liquidez: A tabela abaixo analisa os passivos financeiros a serem liquidados pelo Grupo, por faixas de
vencimento, não descontados (exceto pelos empréstimos e financiamentos com incentivos fiscais), correspondentes ao período
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os fluxos de caixa contratuais relacionados a
empréstimos e financiamentos com incentivos fiscais consideram os descontos futuros, previstos em seus acordos, que serão
obtidos no momento de seus respectivos pagamentos.
Fluxos de caixa contratuais:
Em 31 de dezembro de 2014

Fluxo de caixa
contratual

Menos de
um ano

Entre um e
dois anos

Entre dois
e cinco anos

Acima de
cinco anos

Passivos Financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos com incentivo fiscal 643.374 151.068 74.350 222.844 195.112
Empréstimos e financiamentos em moeda nacional 591.230 106.475 5 (106.475) 267.149 88.544
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira 445.249 445.249 – – –
Fornecedores 453.421 453.421 – – –

2.133.274 1.156.213 203.412 489.993 283.656
Passivos Financeiros derivativos
Contratos de câmbio a termo - NDF 24.958 24.958 – – –
Contratos a termo de commodities - Alumínio 2.585 2.585 – – –

27.543 27.543 – – –

Em 31 de dezembro de 2013
Fluxo de caixa

contratual
Menos de

um ano
Entre um e

dois anos
Entre dois

e cinco anos
Acima de

cinco anos
Passivos Financeiros não derivativos
Empréstimos e financiamentos com incentivo fiscal 724.157 170.844 113.086 231.251 208.976
Empréstimos e financiamentos em moeda nacional 504.649 100.458 100.482 241.882 61.827
Empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira 67.540 67.540 – – –
Fornecedores 443.306 443.306 – – –

1.739.652 782.148 213.568 473.133 270.803
Em 31 de dezembro de 2013 não havia instrumentos financeiros derivativos em aberto no ativo circulante e no passivo circulante.
(iv) Risco de mercado: O objetivo da utilização de instrumentos financeiros derivativos pelo Grupo é o de proteção de seu fluxo de
caixa contra a realização de cenários com preços adversos aos quais as operações estejam indexadas, com horizonte de curto prazo.
As operações de derivativos financeiros são realizadas com instituições financeiras de primeira linha, conforme descrito no risco
de crédito, sempre se observando os limites e exposições aos riscos de câmbio e de commodities. Caso a contraparte seja avaliada
por mais de uma das agências classificadoras de risco, prevalecerá sempre o menor rating. As liquidações destas operações
financeiras estão associadas aos pagamentos de aquisições de insumos de produção e de liquidações de contratos de
financiamento de importações, havendo, portanto compensação entre os ganhos e perdas dos instrumentos de derivativos de
proteção contratados. Essas operações foram realizadas com instituições financeiras de primeira linha, em ambiente de balcão,
portanto, não existem chamadas de margens, pois as operações são amparadas por limite de crédito pré-aprovado pelas
instituições financeiras. O impacto no fluxo de caixa do Grupo se dará somente na data da liquidação dos contratos. Risco com taxa
de juros: Esse risco é oriundo da possibilidade do Grupo incorrer em aumento de despesas financeiras devido às flutuações nas
taxas de juros relativas aos empréstimos e financiamentos captados no mercado. O Grupo não tem pactuado contratos de
derivativos para fazer hedge contra este risco, monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a
eventual necessidade de contratação de operações para se proteger contra este risco. Exposição ao risco de taxa de juros:
As variáveis de riscos relevantes para o Grupo são sua exposição à flutuação das taxas de juros, por conta de empréstimos e
financiamentos contratados. Análise de sensibilidade: Para os empréstimos e financiamentos do Grupo Brasil Kirin que estão
sujeitos às oscilações de taxa de mercado, a análise de sensibilidade foi realizada considerando: • Que o cenário de exposição dos
instrumentos financeiros indexados a taxas de juros variáveis em 31 de dezembro de 2014 seja mantido em 2015 e; • Que os
respectivos indexadores anuais acumulados para esta data-base permaneçam estáveis, partindo da variação média dos
índices aos quais os empréstimos estão atrelados, com base em projeções de taxas divulgadas pelo Banco Central do Brasil e
BM&F/BOVESPA. O impacto no valor da despesa financeira líquida referente ao risco empréstimos e financiamentos em Moeda
Nacional foi analisado em três cenários: • Cenário provável - variação dos índices projetados; • Cenário possível - variação dos
índices em 25%; • Cenário remoto - depreciação dos índices em 50%.
Risco empréstimos e financiamentos em Moeda Nacional Ganho (perda) no resultado

Operação Risco Moeda
Valor

exposto
Cenário

provável (R$)
Cenário possível

variação em 25%
Cenário remoto

variação em 50%
Empréstimos e financiamentos

em moeda nacional Aumento da taxa de juros Real 106.475 (8.677) (10.846) (13.015)
Empréstimos e financiamentos

com incentivo fiscal Aumento da taxa de juros Real 151.068 (5.202) (6.503) (7.804)
(13.879) (17.349) (20.819)

Risco com taxa de câmbio: Com o objetivo de proteger o fluxo de caixa do Grupo, que está sujeito a volatilidade da cotação de
câmbio, podem ser utilizados instrumentos financeiros derivativos, cujo portfólio consiste, basicamente, de contratos de compras
a termo de moeda e Non Deliverable Forward (NDF) além de swap de taxa de juros. Exposição ao risco de câmbio: O Grupo Brasil
Kirin realiza operações com instrumentos financeiros derivativos, única e exclusivamente, para proteção contra a flutuação do
câmbio (dólar norte-americano, euro e iene) e do preço das commodities. As variáveis de riscos relevantes para a Empresa são sua
exposição à flutuação de moedas estrangeiras, substancialmente o dólar norte-americano, o euro e o iene. Análise de sensibilidade:
Quanto à variação cambial, a análise de sensibilidade foi realizada considerando: • Que o cenário de exposição para o valor dos
empréstimos, fornecedores e financiamentos em moeda estrangeira sejam mantidos conforme índices divulgados pelo Banco
Central do Brasil em 31 de dezembro de 2014; • Como os empréstimos, fornecedores e financiamentos em moeda estrangeira têm
vencimentos no decorrer de 2015, a Companhia projetou uma taxa média de câmbio conforme os vencimentos, com base nas taxas
de mercado disponíveis no site da BM&F/BOVESPA. O impacto no valor da despesa financeira líquida referente ao risco empréstimos,
fornecedores e financiamentos em Moeda Estrangeira foi analisado em três cenários: • Cenário provável - variação dos índices
projetados; • Cenário possível - variação dos índices em 25%; • Cenário remoto - depreciação dos índices em 50%. Para os
instrumentos financeiros derivativos mantidos pelo Grupo Brasil Kirin, os fatores de risco são: variação cambial e variação nos
preços das commodities. A análise de sensibilidade levou em consideração a possibilidade de três cenários de variação do dólar
norte-americano, variação do euro, variação do iene e de commodities e os seus respectivos resultados futuros que seriam gerados.
• Cenário provável - Cotação do preço de câmbio e das commodities no mesmo patamar de fechamento em 31 de dezembro de
2014; • Cenário possível - Considerando uma queda de 25% na cotação do câmbio e dos preços das commodities do cenário
provável. • Cenário remoto - Considerando uma queda de 50% na cotação do câmbio e dos preços das commodities do cenário
provável.
Risco empréstimos e financiamentos em Moeda Estrangeira Ganho (perda) no resultado

Operação Risco Moeda
Valor

exposto
Cenário

provável (R$)
Cenário possível

variação em 25%
Cenário remoto

variação em 50%
Financiamento em moeda estrangeira Depreciação do iene Iene 20.029.199 101.281 215.937
Fornecedores em moeda estrangeira Depreciação do euro Euro 27.752 (4.538) 19.026 42.590
Fornecedores em moeda estrangeira Depreciação do dólar Dólar 268 (35) 152 338

(17.948) 120.459 258.865
Risco de instrumentos financeiros Ganho (perda) no resultado

Operação Risco
Cenário

provável (R$)
Cenário possível

variação em 25%
Cenário remoto

variação em 50%

Contrato a termo de commodities
Variação da

commodities (2.585) (5.075) (9.186)
Contrato a termo de moeda dólar Depreciação do dólar 8.719 (33.673) (76.084)
Contrato a termo de moeda euro Depreciação do euro 22 (8.677) (17.371)
Contrato a termo de moeda iene Depreciação do iene (33.699) (148.853) (263.342)

(27.543) (196.278) (365.983)
Uma desvalorização do Real contra as moedas acima, em 31 de dezembro de 2014, teria o mesmo efeito, porém com resultado
oposto sobre as moedas apresentadas acima, considerando que todas as outras variáveis se manteriam constantes. Risco de
preço: A proteção contra a variação dos preços das commodities é realizada através de contratos de Non Deliverable Forward (NDF)
com instituições financeiras de primeira linha. Estas operações são negociadas com referência em preços das commodities cotados

no mercado futuro. Todas as operações financeiras estão relacionadas à exposição de aquisições futuras de insumos de produção
do Grupo, de modo que toda operação tem seu lastro em produto físico. O valor justo dos contratos a termo (NDF), de câmbios e
commodities são calculados por método de desconto de fluxo de caixa futuro, os quais são baseados em dados de mercado na data
de cada efetivação, especificamente as curvas de juros DI e DDI publicadas pela BM&F/BOVESPA, a PTAX publicada pelo Banco
Central do Brasil e os preços de futuros da bolsa London Metal Exchange (LME). Demonstramos abaixo a análise de sensibilidade
que levou em consideração a possibilidade de três cenários de variação de commodities e os seus respectivos resultados futuros
que seriam gerados: • Cenário provável - Cotação do preço das commodities no mesmo patamar de fechamento em 31 de
dezembro de 2014; • Cenário possível - Considerando uma queda de 25% na cotação dos preços das commodities do cenário
provável; • Cenário remoto - Considerando uma queda de 50% na cotação dos preços das commodities do cenário provável.
Risco de instrumentos financeiros Ganho (perda) no resultado

Operação Risco Cenário provável
Cenário possível

variação em 25%
Cenário remoto

variação em 50%
Contratos a termo

de commodities Variação das commodities (2.585) (5.075) (9.186)
(2.585) (5.075) (9.186)

(v) Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade do
Grupo como um todo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura
de capital ideal para reduzir esse custo. A gestão de capital não é administrada considerando suas entidades legais isoladamente.
Para manter ou ajustar a estrutura de capital do Grupo, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os acionistas têm de
aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos
para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento.

25. Patrimônio líquido:
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2014 o capital social está dividido em 185.278.687 mil ações ordinárias nominativas sem
valor nominal, conforme composição acionária demonstrada abaixo:

R$ Quotas
Kirin Holdings Company, Limited 5.521.375.087,17 185.278.687.489
Shinro Fujita 0,03 1

5.521.375.087,20 185.278.687.490
b. Destinação do resultado: Segundo o Estatuto Social, o lucro apurado no exercício que remanescer após as destinações legais
permanecerá à disposição da Assembleia Geral que decidirá o destino a ser dado. Em 31 de dezembro de 2014, o lucro do exercício
da Controladora de R$ 21.407 (lucro de R$ 153.759 em 2013) ficou acumulado na conta de prejuízos acumulados, cujo saldo da
Controladora em 31 de dezembro de 2014 era de R$ 3.230.805 (2013 R$ 3.251.988), em conformidade com o parágrafo único do
artigo 189 da Lei nº 6.404/76. Até 31 de dezembro de 2014, o montante de incentivos fiscais que foi utilizado em empresas
controladas para absorção de prejuízos acumulados e que deverão ser restaurados como Reserva de lucros quando houver lucro
disponível é de R$ 1.958.076.

26. Receita operacional líquida
2013

2014 3 meses
Vendas brutas de produtos 7.192.505 2.269.596
Impostos sobre vendas (2.999.695) (989.912)
Devoluções, descontos e abatimentos (205.740) (65.612)

3.987.070 1.214.072

27. Despesas por natureza
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
3 meses

Matérias primas e materiais – – (1.723.434) (506.763)
Energia elétrica e combustíveis – – (134.176) (33.344)
Despesas de benefícios a empregados (436) – (770.545) (198.528)
Encargos de depreciação e amortização – – (219.750) (93.637)
Custos de publicidade – – (832.403) (231.147)
Serviços de terceiros (678) – (196.411) (57.605)
Fretes – – (152.027) (79.527)
Despesas com arrendamento e aluguéis – – (43.495) (10.683)
Seguros – – (3.987) (1.029)
Passagens e estadias – – (13.245) (4.112)
Outras despesas (260) (11) (386.737) (31.714)

(1.374) (11) (4.476.210) (1.248.089)
Custos dos produtos vendidos – – (2.367.767) (697.317)
Despesas com vendas – – (1.658.163) (442.899)
Despesas administrativas (1.374) (11) (450.280) (107.873)

(1.374) (11) (4.476.210) (1.248.089)

28. Arrendamentos mercantis operacionais
O Grupo arrenda uma série de armazéns, máquinas e equipamentos e veículos sob arrendamentos operacionais. Esses
arrendamentos normalmente duram cinco anos, com opção de renovação do arrendamento após este período. Os pagamentos de
arrendamento são reajustados a cada ano, para refletir os valores de mercado. Alguns arrendamentos proporcionam pagamentos
adicionais, que são baseados em alterações do índice de preços local. Para certos arrendamentos operacionais, o Grupo é impedido
de entrar em qualquer contrato de sublocação. As operações de arrendamento operacional referentes a arrendamentos de
armazéns, máquinas e equipamentos e veículos, estão incluídas nas demonstrações de resultados do Grupo totalizando o montante
de R$ 48.104.
a. Pagamentos mínimos futuros de arrendamento mercantil:

2014
Menos de um ano 42.152
Entre um e cinco anos 60.390
Mais de cinco anos 1.150

103.692

29. Outras receitas (despesas) operacionais
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
3 meses

Outras despesas operacionais
Custos na alienação de imobilizado – – (76.962) (17.484)
Indenizações processuais – – (34.127) (6.914)
Perdas diversas (1) – (28.537) (5.290)
Outras (272) – (16.813) (4.782)
Despesas indedutíveis (2.619) – (8.961) (265)
Custas processuais – – (6.584) (651)
Despesa Adesão Parcelamento - REFIS – – (4.326) –
Ajuste a valor presente de impostos sobre ativo – – (2.881) –
Custos na alienação de sucata – – (1.375) (278)
Provisões para contingências – – – (6.773)
Provisão para perdas no imobilizado – – – (1.131)
Provisão para perdas com avarias em produtos – – – (467)

Total de outras despesas operacionais (2.892) – (180.566) (44.035)
Outras receitas operacionais

Subvenção para investimento - ICMS – – 536.673 217.564
Reversão de provisão para contingências – – 119.633 804
Receita Adesão Parcelamento - REFIS – – 70.781 –
Despesas recuperadas – – 60.013 4.058
Ganhos na alienação de imobilizado – – 46.069 9.660
Outras – – 29.489 2.199
Vendas diversas – – 24.305 6.538
Ajuste a valor presente de incentivos – – 20.685 8.663
Ganhos na alienação de sucata – – 10.535 4.367
Ajuste a valor presente de impostos sobre ativos – – 4.570 528
Resultados não realizados – – – 498

Total de outras receitas operacionais – – 922.753 254.879
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (2.892) – 742.187 210.844
Em 2014 o Grupo Brasil Kirin aderiu ao REFIS o que gerou uma receita de R$ 70.781 (nota 29) referente a redução de multas e
R$ 66.893 referente a redução de juros conforme demonstrado na nota 30.

30. Receitas e despesas financeiras
Controladora Consolidado

2014 2013 2014 2013
3 meses

Despesa financeira
Juros sobre passivos financeiros – – (228.230) (16.745)
Ajuste a valor presente de clientes – – (64.572) –
Variações monetárias passivas – – (54.797) (14.820)
Valor justo de instrumentos financeiros – – (54.692) –
Realização de ajuste a valor presente – – (53.953) (12.460)
Outras (16) – (16.836) (1.550)
Total de despesas financeiras (16) – (473.080) (45.575)

Receita financeira
Descontos com adesão parcelamento - REFIS – – 66.893 –
Variações monetárias ativas 1 – 44.612 10.639
Valor justo de instrumentos financeiros – – 27.739 –
Rendimentos sobre aplicações financeiras – 1 18.585 4.701
Juros sobre ativos financeiros e descontos obtidos – – 10.232 3.881
Outras – – 1.534 298
Total de receitas financeiras 1 1 169.595 19.519

Receitas (despesas) financeiras, líquidas (15) 1 (303.485) (26.056)

31. Variações cambiais, líquidas
2014 2013

3 meses
Variações cambiais passivas (16.451) (5.330)
Variações cambiais ativas 12.198 1.841
Variações cambiais, líquidas (4.253) (3.489)

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas Brasil Kirin Holding S.A. - Itu - SP. Examinamos as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas da Brasil Kirin Holding S.A. (“Companhia”), identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente, que
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2014 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações
financeiras: A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa
responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos

auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de
evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes
para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles
internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações
financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Opinião: Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam

adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brasil Kirin Holding S.A. em 31 de dezembro

de 2014, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas

contábeis adotadas no Brasil.
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